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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL

Promulgada em 05 de outubro de 1988

	` DOU 191‑A, de 05.10.1988.

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em 
Assembleia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segu-
rança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e 
a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, 
promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito 
e tem como fundamentos:

	` arts. 18, caput; e 60, § 4º, I e II, desta CF.
I - a soberania;

	` arts. 20, VI; 21, I e III; 84, VII, VIII, XIX e XX, desta CF.
	` arts. 36, 237, I a III, 260, 263, NCPC.
	` arts. 780 a 790, CPP.
	` arts. 215 a 229, RISTF.

II - a cidadania;
	` arts. 5º, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII; e 60, § 4º, desta CF.
	` Lei 9.265/1996 (Estabelece a gratuidade dos atos necessários ao 
exercício da cidadania).
	` Lei 10.835/2004 (Institui a renda básica da cidadania).

III - a dignidade da pessoa humana;
	` arts. 5º, XLII, XLIII, XLVIII a L; 34, VII, b; 226, § 7º, 227; e 
230 desta CF.
	` art. 8º, III, da Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha).
	` Dec. 10.088/2019 (Consolida atos normativos editados pelo 
Poder Executivo Federal que dispõem sobre a promulgação de 
convenções e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pelo Brasil).
	` Súm. Vinc. 6; 11; 14; e 56, STF.

IV - os valores sociais do trabalho e da livre-iniciativa;
	` arts. 6º a 11; e 170, desta CF.
	` Lei 12.529/2011 (Lei Antitruste).
	` Lei 13.874/2019 (Lei da Liberdade Econômica).

V - o pluralismo político.
	` art. 17 desta CF.
	` Lei 9.096/1995 (Lei dos Partidos Políticos).

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que 
o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.

	` arts. 14; 27, § 4º; 29, XIII; 60, § 4º, II; e 61, § 2º, desta CF.

	` art. 1º, Lei 9.709/1998 (Regulamenta a execução do disposto nos 
incisos I a III do art. 14 desta CF).

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmô-
nicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

	` art. 60, § 4º, III, desta CF.
	` Súm. Vinc. 37, STF.
	` Súm. 649, STF.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da Repú-
blica Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

	` art. 29, 1, d, Dec. 99.710/1990 (Promulga a Convenção Sobre os 
Direitos das Crianças).
	` art. 10, 1, Dec. 591/1992 (Promulga o Pacto Internacional Sobre 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais).

II - garantir o desenvolvimento nacional;
	` arts. 23, p.u., e 174, § 1º, desta CF.

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais;

	` arts. 23, X; e 214 desta CF.
	` arts. 79 a 81, ADCT.
	` EC 31/2000 (Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza).
	` LC 111/2001 (Dispõe sobre o Fundo de Combate e Erradicação 
da Pobreza).

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras for-
mas de discriminação. 

	` art. 4º, VIII, desta CF.
	` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
	` Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha).
	` Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial).
	` Dec. 10.088/2019 (Consolida atos normativos editados pelo 
Poder Executivo Federal que dispõem sobre a promulgação de 
convenções e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pelo Brasil).
	` Dec. 3.956/2001 (Promulga a Convenção Interamericana para 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra Pessoas 
Portadoras de Deficiência).
	` Dec. 4.377/2002 (Promulga a Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher).
	` Dec. 4.886/2003 (Dispõe sobre a Política Nacional de Promoção 
da Igualdade Racial ‑ PNPIR).
	` Dec. 11.471/2023 (Institui o Conselho Nacional dos Direitos 
das Pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, 
Queers, Intersexos, Assexuais e Outras).
	` ADPF 132 e ADIn 4.277 (Reconhecimento da legalidade jurídica 
da união civil entre pessoas do mesmo sexo, DOU, 13.05.2011).

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas 
suas relações internacionais pelos seguintes princípios:

	` arts. 21, I; e 84, VII e VIII, desta CF.
I - independência nacional;

	` arts. 78, caput; e 91, § 1º, III e IV, desta CF.
	` Lei 8.183/1991 (Dispõe sobre a organização e o funcionamento 
do Conselho de Defesa Nacional) e Dec. 893/1993 (Regulamento).

II - prevalência dos direitos humanos;
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	` Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos ‑ Pacto de São José da Costa Rica).
	` Dec. 4.463/2002 (Dispõe sobre a declaração de reconhecimento 
da competência obrigatória da Corte Interamericana em todos 
os casos relativos à interpretação ou aplicação da Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos).
	` Lei 12.528/2011 (Comissão Nacional da Verdade).
	` Dec. 8.767/2016 (Promulga a Convenção Internacional para a 
Proteção de Todas as Pessoas contra o Desaparecimento Forçado).

III - autodeterminação dos povos;
IV - não intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;

	` art. 5º, XLII e XLIII, desta CF.
	` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
	` Lei 8.072/1990 (Lei dos Crimes Hediondos).
	` Dec. 5.639/2005 (Promulga a Convenção Interamericana contra 
o Terrorismo).

IX - cooperação entre os povos para o progresso da 
humanidade;
X - concessão de asilo político.

	` Dec. 55.929/1965 (Promulga a Convenção sobre Asilo Territorial).
	` Lei 9.474/1997 (Estatuto dos Refugiados, de 1951).
	` arts. 27 a 29 da Lei 13.445/2017 (Lei de Migração).

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil bus-
cará a integração econômica, política, social e cultural 
dos povos da América Latina, visando à formação de 
uma comunidade latino-americana de nações.

	` Dec. 350/1991 (Promulga o Tratado para a Constituição de um 
Mercado Comum ‑ Mercosul).

TÍTULO II 
DOS DIREITOS E gARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 

COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes:

	` arts. 5º, §§ 1º e 2º; 14, caput; 60, § 4º, IV, desta CF.
	` Lei 5.709/1971 (Regula a aquisição de imóvel rural por estrangeiro 
residente no país ou pessoa jurídica estrangeira autorizada a 
funcionar no Brasil).
	` Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial).
	` Lei 13.445/2017 (Lei de Migração).
	` Súm. Vinc. 6; 11; 34; 37, STF.
	` Súm. 683, STF.

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obriga-
ções, nos termos desta Constituição; 

	` arts. 143, § 2º; e 226, § 5º, desta CF.
	` art. 372, CLT.
	` Lei 9.029/1995 (Proíbe a exigência de atestado de gravidez e 
esterilização, e outras práticas discriminatórias, para efeitos 
admissionais ou de permanência da relação jurídica de trabalho).
	` Lei 12.318/2010 (Lei da Alienação Parental).
	` Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos ‑ Pacto de São José da Costa Rica).

	` Dec. 4.377/2002 (Promulga a Convenção sobre a Eliminação de 
todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, de 1979).
	` Dec. Leg. 26/1994 (Convenção sobre a eliminação de todas as 
formas de discriminação contra a mulher).

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei;

	` arts. 14, § 1º; 143 desta CF.
	` Súm. Vinc. 37 e 44, STF.
	` Súm. 636 e 686, STF.

III - ninguém será submetido a tortura nem a trata-
mento desumano ou degradante; 

	` incs. XLIII; XLVII; XLIX; LXII; LXIII; LXV; e LXVI deste artigo.
	` arts. 2º e 8º, Lei 8.072/1990 (Lei dos Crimes Hediondos).
	` Lei 9.455/1997 (Lei dos Crimes de Tortura).
	` Lei 12.847/2013 (Institui o Sistema Nacional de Prevenção e 
Combate à Tortura; cria o Comitê Nacional de Prevenção e 
Combate à Tortura e o Mecanismo Nacional de Prevenção e 
Combate à Tortura).
	` Dec. 40/1991 (Ratifica a Convenção Contra a Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis).
	` art. 5º, Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos ‑ Pacto de São José da Costa Rica).
	` Dec. 8.154/2013 (Regulamenta o funcionamento do Sistema 
Nacional de Prevenção e Combate à Tortura, a composição e o 
funcionamento do Comitê Nacional de Prevenção e Combate à 
Tortura e dispõe sobre o Mecanismo Nacional de Prevenção e 
Combate à Tortura).
	` Súm. Vinc. 11, STF.
	` Súm. 647, STJ.

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo ve-
dado o anonimato;

	` art. 220, § 1º, desta CF.
	` art. 6º, XIV, e, LC 75/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público 
da União).
	` art. 1º, Lei 7.524/1986 (Dispõe sobre a manifestação, por militar 
inativo, de pensamento e opinião políticos e filosóficos).
	` art. 2º, a, Lei 8.389/1991 (Institui o Conselho Nacional de Co‑
municação Social).

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral 
ou à imagem; 

	` art. 220, § 1º, desta CF.
	` art. 6º, Lei 8.159/1991 (Dispõe sobre a Política Nacional de 
Arquivos Públicos e Privados).
	` Dec. 1.171/1994 (Aprova o código de ética profissional do servidor 
público civil do Poder Executivo Federal).
	` Súm. 37; 227; 362; 387; 388; 403, STJ.

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos religio-
sos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais 
de culto e a suas liturgias;

	` arts. 208 a 212, CP
	` art. 24, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).
	` arts. 16, III; 124, XIV, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` art. 39, Lei 8.313/1991 (Restabelece princípios da Lei 7.505/1986 
e institui o Programa Nacional de Apoio a Cultura ‑ PRONAC).
	` arts. 23 a 26, Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial).
	` art. 12, 1, do Anexo, Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Ame‑
ricana sobre Direitos Humanos ‑ Pacto de São José da Costa Rica).

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de 
internação coletiva;

	` Lei 6.923/1981 (Dispõe sobre o serviço de assistência religiosa 
nas Forças Armadas).
	` art. 24, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).
	` art. 124, XIV, Lei 8.069/1990 (ECA).
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ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS  
TRANSITÓRIAS

Art. 1º O Presidente da República, o Presidente do 
Supremo Tribunal Federal e os membros do Congresso 
Nacional prestarão o compromisso de manter, defen-
der e cumprir a Constituição, no ato e na data de sua 
promulgação.

Art. 2º No dia 07 de setembro de 1993 o eleitorado 
definirá, através de plebiscito, a forma (república ou 
monarquia constitucional) e o sistema de governo 
(parlamentarismo ou presidencialismo) que devem 
vigorar no país. 

	` EC 2/1992 (Dispõe sobre o Plebiscito previsto neste artigo).
	` Lei 8.624/1993 (Dispõe sobre o plebiscito que definirá forma e 
sistema de governo, regulamentando este artigo).

§ 1º Será assegurada gratuidade na livre divulgação 
dessas formas e sistemas, através dos meios de co-
municação de massa cessionários de serviço público.
§ 2º O Tribunal Superior Eleitoral, promulgada a Cons-
tituição, expedirá as normas regulamentadoras deste 
artigo.
Art. 3º A revisão constitucional será realizada após cinco 
anos, contados da promulgação da Constituição, pelo 
voto da maioria absoluta dos membros do Congresso 
Nacional, em sessão unicameral.

	` Emendas Constitucionais de Revisão 1 a 6/1994.

Art. 4º O mandato do atual Presidente da República 
terminará em 15 de março de 1990.
§ 1º A primeira eleição para Presidente da República 
após a promulgação da Constituição será realizada no 
dia 15 de novembro de 1989, não se lhe aplicando o 
disposto no art. 16 da Constituição. 
§ 2º É assegurada a irredutibilidade da atual repre-
sentação dos Estados e do Distrito Federal na Câmara 
dos Deputados.
§ 3º Os mandatos dos Governadores e dos Vice-Gover-
nadores eleitos em 15 de novembro de 1986 terminarão 
em 15 de março de 1991.
§ 4º Os mandatos dos atuais Prefeitos, Vice-Prefeitos 
e Vereadores terminarão no dia 1º de janeiro de 1989, 
com a posse dos eleitos.
Art. 5º Não se aplicam às eleições previstas para 15 de 
novembro de 1988 o disposto no art. 16 e as regras do 
art. 77 da Constituição.
§ 1º Para as eleições de 15 de novembro de 1988 será 
exigido domicílio eleitoral na circunscrição pelo menos 
durante os quatro meses anteriores ao pleito, podendo 
os candidatos que preencham este requisito, atendidas 
as demais exigências da lei, ter seu registro efetivado pe-
la Justiça Eleitoral após a promulgação da Constituição.
§ 2º Na ausência de norma legal específica, caberá ao 
Tribunal Superior Eleitoral editar as normas necessárias à 
realização das eleições de 1988, respeitada a legislação 
vigente.

§ 3º Os atuais parlamentares federais e estaduais eleitos 
Vice-Prefeitos, se convocados a exercer a função de 
Prefeito, não perderão o mandato parlamentar.
§ 4º O número de vereadores por município será fixado, 
para a representação a ser eleita em 1988, pelo respec-
tivo Tribunal Regional Eleitoral, respeitados os limites 
estipulados no art. 29, IV, da Constituição.
§ 5º Para as eleições de 15 de novembro de 1988, 
ressalvados os que já exercem mandato eletivo, são ine-
legíveis para qualquer cargo, no território de jurisdição 
do titular, o cônjuge e os parentes por consanguinidade 
ou afinidade, até o segundo grau, ou por adoção, do 
Presidente da República, do Governador de Estado, do 
Governador do Distrito Federal e do Prefeito que tenham 
exercido mais da metade do mandato.
Art. 6º Nos seis meses posteriores à promulgação da 
Constituição, parlamentares federais, reunidos em nú-
mero não inferior a trinta, poderão requerer ao Tribunal 
Superior Eleitoral o registro de novo partido político, 
juntando ao requerimento o manifesto, o estatuto e o 
programa devidamente assinados pelos requerentes.
§ 1º O registro provisório, que será concedido de plano 
pelo Tribunal Superior Eleitoral, nos termos deste artigo, 
defere ao novo partido todos os direitos, deveres e 
prerrogativas dos atuais, entre eles o de participar, sob 
legenda própria, das eleições que vierem a ser realizadas 
nos doze meses seguintes a sua formação.
§ 2º O novo partido perderá automaticamente seu 
registro provisório se, no prazo de vinte e quatro me-
ses, contados de sua formação, não obtiver registro 
definitivo no Tribunal Superior Eleitoral, na forma que 
a lei dispuser. 
Art. 7º O Brasil propugnará pela formação de um 
tribunal internacional dos direitos humanos.

	` Dec. 4.388/2002 (Promulga o Estatuto de Roma do Tribunal 
Penal Internacional).
	` Dec. 4.463/2002 (Dispõe sobre a declaração de reconhecimento 
da competência obrigatória da Corte Interamericana em todos 
os casos relativos à interpretação ou aplicação da Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos).

Art. 8º É concedida anistia aos que, no período de 18 
de setembro de 1946 até a data da promulgação da 
Constituição, foram atingidos, em decorrência de mo-
tivação exclusivamente política, por atos de exceção, 
institucionais ou complementares, aos que foram abran-
gidos pelo Decreto Legislativo n. 18, de 15 de dezembro 
de 1961, e aos atingidos pelo Decreto-Lei n. 864, de 12 
de setembro de 1969, asseguradas as promoções, na 
inatividade, ao cargo, emprego, posto ou graduação 
a que teriam direito se estivessem em serviço ativo, 
obedecidos os prazos de permanência em atividade 
previstos nas leis e regulamentos vigentes, respeitadas 
as características e peculiaridades das carreiras dos 
servidores públicos civis e militares e observados os 
respectivos regimes jurídicos.

	` Lei 10.559/2002 (Regulamenta este artigo).
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	` Lei 12.528/2011 (Comissão Nacional da Verdade).
	` Súm. 674 STF.

§ 1º O disposto neste artigo somente gerará efeitos 
financeiros a partir da promulgação da Constituição, 
vedada a remuneração de qualquer espécie em caráter 
retroativo.
§ 2º Ficam assegurados os benefícios estabelecidos nes-
te artigo aos trabalhadores do setor privado, dirigentes 
e representantes sindicais que, por motivos exclusiva-
mente políticos, tenham sido punidos, demitidos ou 
compelidos ao afastamento das atividades remuneradas 
que exerciam, bem como aos que foram impedidos de 
exercer atividades profissionais em virtude de pressões 
ostensivas ou expedientes oficiais sigilosos. 
§ 3º Aos cidadãos que foram impedidos de exercer, 
na vida civil, atividade profissional específica, em de-
corrência das Portarias Reservadas do Ministério da 
Aeronáutica n. S-50-GM5, de 19 de junho de 1964, e 
n. S-285-GM5 será concedida reparação de natureza 
econômica, na forma que dispuser lei de iniciativa do 
Congresso Nacional e a entrar em vigor no prazo de 
doze meses a contar da promulgação da Constituição.

	` Súm. 647, STJ.
§ 4º Aos que, por força de atos institucionais, tenham 
exercido gratuitamente mandato eletivo de vereador 
serão computados, para efeito de aposentadoria no 
serviço público e previdência social, os respectivos 
períodos.
§ 5º A anistia concedida nos termos deste artigo apli-
ca-se aos servidores públicos civis e aos empregados 
em todos os níveis de governo ou em suas fundações, 
empresas públicas ou empresas mistas sob controle 
estatal, exceto nos Ministérios militares, que tenham 
sido punidos ou demitidos por atividades profissionais 
interrompidas em virtude de decisão de seus traba-
lhadores, bem como em decorrência do Decreto-Lei 
n. 1.632, de 04 de agosto de 1978, ou por motivos 
exclusivamente políticos, assegurada a readmissão 
dos que foram atingidos a partir de 1979, observado 
o disposto no § 1º.
Art. 9º Os que, por motivos exclusivamente políticos, 
foram cassados ou tiveram seus direitos políticos sus-
pensos no período de 15 de julho a 31 de dezembro 
de 1969, por ato do então Presidente da República, 
poderão requerer ao Supremo Tribunal Federal o re-
conhecimento dos direitos e vantagens interrompidos 
pelos atos punitivos, desde que comprovem terem sido 
estes eivados de vício grave.
Parágrafo único. O Supremo Tribunal Federal proferirá 
a decisão no prazo de cento e vinte dias, a contar do 
pedido do interessado.
Art. 10. Até que seja promulgada a lei complementar 
a que se refere o art. 7º, I, da Constituição:
I - fica limitada a proteção nele referida ao aumento, 
para quatro vezes, da porcentagem prevista no art. 6º, 
caput e § 1º, da Lei n. 5.107, de 13 de setembro de 1966; 

	` art. 18, Lei 8.036/1990 (Dispõe sobre o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, e dá outras providências).

II - fica vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa: 
a) do empregado eleito para cargo de direção de co-
missões internas de prevenção de acidentes, desde o 

registro de sua candidatura até um ano após o final 
de seu mandato; 

	` Súm. 676, STF.
	` Súm. 339, TST.

b) da empregada gestante, desde a confirmação da 
gravidez até cinco meses após o parto.

	` art. 391‑A, CLT.
	` LC 146/2014 (Estende a estabilidade provisória prevista nesta 
alínea à trabalhadora gestante, nos casos de morte desta, a quem 
detiver a guarda de seu filho).

§ 1º Até que a lei venha a disciplinar o disposto no art. 
7º, XIX, da Constituição, o prazo da licença-paternidade 
a que se refere o inciso é de cinco dias.

	` art. 1º, II, Lei 11.770/2008 (prorroga para 15 dias a duração 
prevista neste parágrafo).

§ 2º Até ulterior disposição legal, a cobrança das con-
tribuições para o custeio das atividades dos sindicatos 
rurais será feita juntamente com a do imposto territorial 
rural, pelo mesmo órgão arrecadador. 
§ 3º Na primeira comprovação do cumprimento das 
obrigações trabalhistas pelo empregador rural, na forma 
do art. 233, após a promulgação da Constituição, será 
certificada perante a Justiça do Trabalho a regularidade 
do contrato e das atualizações das obrigações traba-
lhistas de todo o período.

	` EC 28/2000 (Revoga o referido art. 233).
Art. 11. Cada Assembleia Legislativa, com poderes cons-
tituintes, elaborará a Constituição do Estado, no prazo 
de um ano, contado da promulgação da Constituição 
Federal, obedecidos os princípios desta.
Parágrafo único. Promulgada a Constituição do Estado, 
caberá à Câmara Municipal, no prazo de seis meses, votar 
a Lei Orgânica respectiva, em dois turnos de discussão e 
votação, respeitado o disposto na Constituição Federal 
e na Constituição Estadual.
Art. 12. Será criada, dentro de noventa dias da promul-
gação da Constituição, Comissão de Estudos Territoriais, 
com dez membros indicados pelo Congresso Nacional 
e cinco pelo Poder Executivo, com a finalidade de apre-
sentar estudos sobre o território nacional e anteprojetos 
relativos a novas unidades territoriais, notadamente 
na Amazônia Legal e em áreas pendentes de solução.
§ 1º No prazo de um ano, a Comissão submeterá ao 
Congresso Nacional os resultados de seus estudos para, 
nos termos da Constituição, serem apreciados nos doze 
meses subsequentes, extinguindo-se logo após.
§ 2º Os Estados e os Municípios deverão, no prazo de 
três anos, a contar da promulgação da Constituição, 
promover, mediante acordo ou arbitramento, a demar-
cação de suas linhas divisórias atualmente litigiosas, 
podendo para isso fazer alterações e compensações 
de área que atendam aos acidentes naturais, critérios 
históricos, conveniências administrativas e comodidade 
das populações limítrofes.
§ 3º Havendo solicitação dos Estados e Municípios in-
teressados, a União poderá encarregar-se dos trabalhos 
demarcatórios.
§ 4º Se, decorrido o prazo de três anos, a contar da pro-
mulgação da Constituição, os trabalhos demarcatórios 
não tiverem sido concluídos, caberá à União determinar 
os limites das áreas litigiosas.
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– A –

ABUSO
• direito de greve: art. 9º, § 2º
• exercício de função: art. 14, § 9º, in 

fine
• prerrogativas: art. 55, § 1º

ABUSO DE PODER
• econômico: art. 173, § 4º.
• exercício de função: art. 14, § 9º
• habeas corpus: art. 5º, LXVIII
• mandado de segurança: art. 5º, 

LXIX

AÇÃO
• habeas corpus: art. 5º, LXXVII
• habeas data: art. 5º, LXXVII
• impugnação de mandato eletivo: 

art. 14, §§ 10 e 11

AÇÃO CIVIL PÚBLICA
• art. 129, III e § 1º

AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
CONSTITUCIONALIDADE – 
ADECON
• eficácia e efeito: art. 102, § 2º
• legitimados: art. 103, caput
• processo e julgamento: art. 102, I, a

AÇÃO DIRETA DE INCONSTI-
TUCIONALIDADE – ADIN
• citação do Advogado-Geral da 

União: art. 103, § 3º
• competência: art. 102, I, a
• eficácia e efeito: art. 102, § 2º
• legitimados: art. 103, caput
• oitiva do Procurador-Geral da 

República: art. 103, § 1º
• omissão de medida: art. 103, § 2º
• processo e julgamento: art. 102, I, a
• recurso extraordinário: art. 102, III
• suspensão da execução de lei: art. 

52, X

AÇÃO PENAL
• art. 37, § 4º
• privada: art. 5º, LIX

• pública: art. 129, I

AÇÃO POPULAR
• art. 5º, LXXIII

AÇÃO PÚBLICA
• art. 5º, LIX

AÇÃO RESCISÓRIA
• competência do STF: art. 102, I, i
• competência do STJ: art. 105, I, e
• competência do TRF: art. 108, I, b
• decisões antes da promulgação da 

Constituição: art. 27, § 10, ADCT

ACESSO
• cultura, à educação e à ciência: art. 

23, V
• informação: art. 5º, XIV

ACIDENTES DE TRABALHO
• previdência social: art. 201, I e § 10
• seguro: art. 7º, XXVIII

ACORDOS
• coletivos de trabalho: art. 7º, XXVI
• internacionais: art. 49, I

ADICIONAIS
• art. 17, ADCT
• de remuneração: art. 7º, XXIII

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
• arts. 37 a 43
• ação popular: art. 5º, LXXIII
• acumulação de cargos ou empre-

gos: art. 37, XVI, c; ADCT, art. 17, 
§§ 1º e 2º

• administração fazendária: arts. 37, 
XVIII; 144, § 1º

• admissão sem concurso: art. 71, III
• aposentadoria: art. 40, § 1º
• apreciação da legalidade: ADCT, 

art. 19
• atos, fiscalização e controle: art. 49, 

X
• aumento de despesas: art. 63, I
• cargos em comissão: art. 37, II e V
• cargos, empregos e funções: arts. 

37, I, II, IV; 61, § 1º, II, a

• competência privativa do Presi-
dente da República: art. 84, VI

• contratos e licitação: arts. 22, XXVII; 
37, XXI

• controle externo e interno: art. 70
• controle externo: art. 71
• controle interno: art. 74, II
• criação, estruturação e atribuições 

de Ministérios e outros órgãos: 
arts. 48, X; 61, § 1º, II, e; 84, VI

• despesas com pessoal: art. 169; 
ADCT, art. 38, par. ún.

• despesas excedentes: art. 167, II
• disposições gerais: art. 38
• entidades sob intervenção ou 

liquidação extrajudicial: ADCT, art. 
46

• finanças: art. 163, I
• funções de confiança: art. 37, V e 

XVII
• gestão e consulta da documenta-

ção governamental: art. 216, § 2º
• gestão financeira e patrimonial: 

art. 165, § 9º; ADCT, art. 35, § 2º
• improbidade: art. 37, § 4º
• inclusão plano plurianual: art. 167, 

§ 1º
• informações privilegiadas: art. 37, 

§ 7º
• inspeções e auditorias: art. 71, IV
• investimento e seguridade social: 

arts. 165, § 5º; 167, VIII
• licitação para serviços públicos: 

art. 175, caput
• limites remuneratórios do servidor 

público aos Estados e ao DF: art. 37, 
§ 12

• limites remuneratórios do servidor 
público: art. 37, § 11

• orçamento fiscal: arts. 165, §  5º; 
167, VIII

• prescrição dos atos ilícitos contra o 
erário: art. 37, § 5º

• prestação de contas de pessoa 
física ou entidade pública: art. 70, 
par. ún.

• princípios: art. 37
• publicidade dos órgãos: art. 37, § 1º
• regime e planos de carreira: art. 39, 

caput; ADCT, art. 24
• remuneração e subsídio servidor 

público: art. 37, XI

ÍNDICE ALFABÉTICO ‑REMISSIVO DA CRFB/1988
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• taxas dos serviços públicos: art. 
145, II

• vencimentos do pessoal da admi-
nistração direta: art. 39, § 1º

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
FEDERAL
• competência do Ministro de 

Estado: art. 87, par. ún.
• metas e prioridades: art. 165, § 2º
• plano plurianual: art. 165, § 1º

ADOÇÃO
• art. 227, §§ 5º e 6º

ADOLESCENTE
• art. 227
• assistência social: art. 203, I e II
• imputabilidade penal: art. 228
• proteção: art. 24, XV

ADVOCACIA-GERAL DA 
UNIÃO
• carreira: art. 131, § 2º
• citação da ação de inconstitucio-

nalidade: art. 103, § 3º
• crimes de responsabilidade: art. 

52, II e par ún.
• nomeação: arts. 84, XVI; 131, § 1º
• organização e funcionamento: art. 

29, § 1º do ADCT
• Procuradores da República: art. 

Art. 29, § 2º do ADCT
• requisitos: art. 131, § 1º

ADVOGADO
• assistência ao preso: art. 5º, LXIII
• composição no STJ: art. 104, par. 

ún., II
• composição no STM: art. 123, par. 

ún., I
• composição nos TREs: art. 120, § 1º, 

III
• composição nos TRFs: arts. 94 e 

107, I
• composição no TSE: art. 119, II
• composição no TST: art. 111-A, I
• composição Tribunais do DF, dos 

Estados e dos Territórios: art. 94
• indispensabilidade e inviolabili-

dade: art. 133
• inviolabilidade dos atos e manifes-

tações: art. 133
• necessidade na administração da 

Justiça: art. 133
• proposição de ADIN e ADECON 

pela OAB: art. 103, VII

• quinto constitucional: art. 94; 107, I; 
111-A, I e 115, I

• terço constitucional: art. 104, par. 
ún., II 

• vencimentos e vantagens: art. 135

ADVOGADO GERAL DA UNIÃO
• citação pelo STF: art. 103, § 3º
• crimes de responsabilidade: art. 

52, II
• estabilidade: art. 132, par. ún.
• ingresso na carreira: art. 131, § 2º
• nomeação: arts. 84, XVI, e 131, § 1º

AEROPORTOS
• art. 21, XII, c

AGÊNCIAS FINANCEIRAS
• oficiais de fomento: art. 165, § 2º

ÁGUAS
• bem dos Estados: art. 26, I a III
• competência privativa da União: 

art. 22, IV
• fiscalização: art. 200, VI

AJUSTE FISCAL
• aplicação; mecanismos: art. 167-A

ALIENAÇÕES
• art. 37, XXI

ALIMENTOS
• abastecimento: art. 23, VIII
• direito social; art. 6º
• fiscalização: art. 200, VI
• precatórios: art. 100, caput, e §§ 1º 

e 2º
• prisão civil: art. 5º, LXVII
• programas suplementares: art. 212, 

§ 4º

ALISTAMENTO ELEITORAL
• elegibilidade: art. 14, § 3º, III
• inalistabilidade: art. 14, § 2º
• obrigatório ou facultativo: art. 14, 

§ 1º, I e II, par. ún.

AMEAÇA À DIREITO
• art. 5º, XXXV

AMÉRICA LATINA
• art. 14, § 1º

AMPLA DEFESA
• art. 5º, LV

ANALFABETO
• analfabetismo: art. 60, §  6º da 

ADCT
• erradicação do analfabetismo: art. 

214, I
• inelegibilidade: art. 14, § 4º
• voto: art. 14, § 1º, II, a

ANIMAL
• prática desportiva; manifestação 

cultural: art. 225, § 7º

ANISTIA
• atribuição do Congresso Nacional: 

art. 48, VIII
• competência da União: art. 21, XVII
• dirigentes e representantes sindi-

cais: art. 8º, § 2º, ADCT
• efeitos financeiros: art. 8º, §  1º, 

ADCT
• previdenciária e fiscal: art. 150, § 6º
• servidores públicos civis: art. 8º, 

§ 5º, ADCT
• STF: art. 9º, ADCT
• trabalhadores do setor privado: 

art. 8º, § 2º, ADCT

ANONIMATO
• art. 5º, IV

APOSENTADORIA
• abono de permanência: art. 40, 

§ 19
• cálculo do benefício: art. 201
• contagem de tempo: art. 8º, §  4º, 

ADCT.
• de sindicalizado: art. 8º, VII
• gratificação natalina de aposenta-

dos e pensionistas: art. 201, § 6º
• invalidez permanente; servidor 

público: art. 40, § 1º, I
• juízes togados: art. 21, par. ún., 

ADCT
• magistrados: art. 93, VI e VIII
• mandato gratuito: art. 8º, §  4º, 

ADCT.
• proventos integrais de ex-comba-

tentes: art. 53, V, ADCT
• proventos: art. 17, caput, ADCT
• requisitos e critérios diferenciados 

dos servidores públicos: art. 40, 
§ 4º

• requisitos e critérios diferenciados: 
art. 201, § 1º

• serviço doméstico de trabalha-
dores de baixa renda e sem renda 
própria: art. 201, § 12

• servidor público: art. 40
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• tempo de serviço dos professores: 
arts. 40, § 5º; 201, § 8º

• trabalhadores urbanos e rurais: 
arts. 7º, XXIV e 201

• vedação da percepção simultânea 
de proventos: art. 37, § 10

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRI-
MENTO DE PRECEITO FUNDA-
MENTAL – ADPF
• art. 102, § 1º

ARMAS NACIONAIS
• art. 13, § 1º

ARRENDATÁRIO RURAL
• art. 195, § 8º

ASILO POLÍTICO
• concessão: art. 4º, X

ASSEMBLEIA CONSTITUINTE 
ESTADUAL
• Constituição Estadual: art. 11, 

ADCT
• Tocantins: art. 13, §§ 2º e 5º, ADCT

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
• competência: art. 27, § 3º
• composição: art. 27, caput
• Constituição Estadual: art. 11, 

caput, ADCT
• criação de Estado: art. 235, I
• desmembramento, incorporação e 

subdivisão dos Estados: art. 48, VI
• emendas à CF: art. 60, III
• iniciativa popular: art. 27, § 4º
• intervenção estadual: art. 36, §§ 1º 

a 3º
• legitimidade de ação declaratória 

de constitucionalidade: art. 103, IV
• legitimidade de ação direta de 

inconstitucionalidade: art. 103, IV
• polícia: art. 27, § 3º
• provimento de cargos: art. 27, § 3º
• provimento de cargos: art. 27, § 3º
• Regimento Interno: art. 27, § 3º
• serviços administrativos: art. 27, 

§ 3º

ASSISTÊNCIA
• adolescentes: art. 227, § 4º
• contribuição dos Municípios: art. 

149, §§ 1º a 4º
• contribuições sociais: art. 149
• gratuita e integral: art. 5º, LXXIV
• guarda do menor: art. 227, § 3º, VI

• habeas corpus e habeas data: art. 5º, 
LXXVII

• infância: art., 227, § 7º
• legislação concorrente: art. 24, XIII
• limitação do poder de tributar das 

instituições sem fins lucrativos: art. 
150, VI, c, § 4º

• objetivos da assistência social: art. 
203

• pública: arts. 23, II e 245
• recursos, organização e diretrizes 

da assistência social: art. 204
• religiosa: art. 5º, VII

ASSOCIAÇÃO
• apoio e estímulo: art. 174, § 2º
• colônias de pescadores: art. 8º, par. 

ún.
• criação: art. 5º, XVIII
• desportiva: art. 217, I
• dissolução compulsória ou sus-

pensão das atividades: art. 5º, XIX
• fiscalização: art. 5º, XXVIII, b
• funcionamento: art. 5º, XVIII
• garimpeiro: arts. 21, XXV; 174, § 3º
• liberdade: art. 5º, XVII e XX
• mandado de segurança coletivo: 

art., 5º, LXX, b
• representação: art. 5º, XXI
• sindical do servidor público: art. 37, 

VI

ATIVIDADES
• desportivas: art. 5º, XXVIII, a, in fine
• econômicas: arts. 170 a 181
• essenciais: art. 9º, § 1º
• exclusivas do Estado: art. 247
• insalubres: art. 7º, XXIII e XXXIII
• intelectuais: art. 5º, IX
• nocivas: art. 12, § 4º, I
• notariais: art. 236
• nucleares: arts. 21, XXIII, 22, XXVI, 

49, XIV, 177, V, e 225, § 6º
• penosas: art. 7º, XXIII e XXXIII
• perigosas: art. 7º, XXIII e XXXIII

ATIVIDADES NUCLEARES
• aprovação de iniciativa do Poder 

Executivo: art. 49, XIV
• aprovação: art. 21, XXIII, a
• exploração: art. 21, XXIII
• finalidade: art. 21, XXIII, a
• iniciativa: art. 49, XIV
• minérios e minerais nucleares: art. 

177, V
• responsabilidade civil: art. 21, XXIII, 

d

• usina nuclear: art. 225, § 6º
• utilização de radioisótopos de 

meia-vida igual ou inferior a duas 
horas: art. 21, XXIII, c

• utilização radioisótopos: art. 21, 
XXIII, b

ATO
• administrativo: art. 103-A, § 3º
• administrativo; Estado do Tocan-

tins; instalação; convalidação: art. 
18-A, ADCT

• exceção: art. 8º, ADCT
• governo local: art. 105, III, b
• internacional: arts. 49, I, e 84, VIII
• jurídico perfeito: art. 5º, XXXVI
• mero expediente: art. 93, XIV
• normativo: arts. 49, V, e 102, I, a
• processual: art. 5º, LX
• remoção: art. 93, VIII e VIII-A

AUTARQUIA
• art. 37, XIX
• autorização legislativa: art. 37, XX
• estatuto jurídico: art. 173, § 1º

AUTONOMIA
• das universidades: art. 207
• estados federados: arts. 18 e 25
• partido político: art. 17, § 1º

AUTOR
• art. 5º, XXVII a XXIX

AVISO PRÉVIO
• art. 7º, XXI

– B –

BANCO CENTRAL DO BRASIL
• aprovação e nomeação do presi-

dente e diretores: arts. 52, III, d; 84, 
XIV

• compra e venda de títulos do 
Tesouro Nacional: art. 164, § 2º

• depósito de disponibilidade de 
caixa da União: art. 164, § 3º

• emissão da moeda: art. 164, caput

• vedação de empréstimos a institui-
ção financeira ou ao Tesouro: art. 
164, § 1º

BANDEIRA NACIONAL
• art. 13, § 1º
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LEI N. 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.

	` DOU, 11.01.2002.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

PARTE gERAL

LIVRO I 
DAS PESSOAS

TÍTULO I 
DAS PESSOAS NATURAIS

CAPÍTULO I 
DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE

Art. 1º Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na 
ordem civil.

	` arts. 3º a 5º; 11 a 21; e 972 a 980 deste Código.
	` art. 70, NCPC.
	` art. 7º, caput, LINDB.

Art. 2º A personalidade civil da pessoa começa do 
nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a 
concepção, os direitos do nascituro.

	` arts. 5º; 115 a 120; 166, I; 542; 1.609, p.u.; 1.690, caput; 1.779; 
1.798; 1.799, I; 1.800; e 1.952 deste Código.
	` art. 7º, caput, LINDB.
	` arts. 124 a 128, CP.
	` arts. 50; 71; 178; 896, NCPC.
	` arts. 7º a 14; 228; 229, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` arts. 50 a 66, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
	` Enunciados 1 e 2 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 3º São absolutamente incapazes de exercer pesso-
almente os atos da vida civil os menores de 16 (dezesseis) 
anos. (Alterado pela Lei 13.146/2015.)

	` arts. 5º; 22 a 25; 76; 105; 115 a 120; 166, I; 198, I; 471; 543; 1.634, 
V; 1.781 deste Código.
	` arts. 71; 72; 447; 698; 896, NCPC.
	` Enunciado 138 das Jornadas de Direito Civil.

I a III - (Revogados pela Lei 13.146/2015.)
Art. 4º São incapazes, relativamente a certos atos ou à 
maneira de os exercer: (Alterado pela Lei 13.146/2015.)

	` arts. 71; 72; 74; 447, NCPC.
	` arts. 34; 50, p.u.; 52, CPP.
	` art. 142, Lei 8.069/1990 (ECA).

I - os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;
	` arts. 5º, p.u.; 180; 666; 1.634, V; 1.690; 1.747, I; 1.774 deste Código.
	` art. 793, CLT.
	` art. 73, Lei 4.375/1964 (Lei do Serviço Militar).

II - os ébrios habituais e os viciados em tóxico; (Altera-
do pela Lei 13.146/2015.)

	` art. 1.767, I a III, deste Código.
III - aqueles que, por causa transitória ou permanente, 
não puderem exprimir sua vontade; (Alterado pela Lei 
13.146/2015.)

	` arts. 1.767; 1.777 deste Código.
IV - os pródigos.

	` arts. 104; 171; 1.767, V, 1.777 deste Código.
	` arts. 71; 72; 447, NCPC.

Parágrafo único. A capacidade dos indígenas será 
regulada por legislação especial. (Alterado pela Lei 
13.146/2015.)

	` arts. 231 e 232, CF.
	` Lei 6.001/1973 (Estatuto do Índio).
	` art. 50, § 2º, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).

Art. 5º A menoridade cessa aos dezoito anos completos, 
quando a pessoa fica habilitada à prática de todos os 
atos da vida civil.

	` arts. 666; 1.517; 1.860. p.u., deste Código.
	` arts. 27; 65; 115, CP.
	` arts. 15; 34; 50; 52; 262; e 564, III, c, CPP.
	` arts. 1º e 13, Lei 9.307/1996 (Lei da Arbitragem).
	` Enunciados 3 e 397 das Jornadas de Direito Civil.

Parágrafo único. Cessará, para os menores, a inca-
pacidade:

	` art. 73, Lei 4.375/1964 (Lei do Serviço Militar).
I - pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do 
outro, mediante instrumento público, independente-
mente de homologação judicial, ou por sentença do 
juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver dezesseis anos 
completos;

	` arts. 9º, II; 1.635, II, deste Código.
	` art. 725, NCPC.
	` art. 148, p.u., e, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` Enunciado 530 das Jornadas de Direito Civil.

II - pelo casamento;
	` art. 1.511 e ss. deste Código.

III - pelo exercício de emprego público efetivo;
	` art. 5º, V, Lei 8.112/1990 (Dispõe sobre o regime jurídico único 
dos servidores públicos civis da União).

IV - pela colação de grau em curso de ensino superior;
V - pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela 
existência de relação de emprego, desde que, em fun-
ção deles, o menor com dezesseis anos completos te-
nha economia própria.

	` art. 7º, XXXIII, CF.
	` arts. 966; 972; 1.635; 1.763; 1.778 deste Código.
	` art. 3º, CLT.



22
0

CóDIgO CIVILArt . 6º  

Art. 6º A existência da pessoa natural termina com a 
morte; presume-se esta, quanto aos ausentes, nos casos 
em que a lei autoriza a abertura de sucessão definitiva.

	` arts. 22 a 39 deste Código.
	` arts. 744 e 745, NCPC.
	` art. 107, I, CP.
	` art. 62, CPP.
	` arts. 77 a 88; Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
	` Súm. 331, STF.

Art. 7º Pode ser declarada a morte presumida, sem 
decretação de ausência:

	` arts. 22 a 39 deste Código.
	` art. 88, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
	` Lei 9.140/1995 (Reconhece como mortas pessoas desaparecidas 
entre 1961 e 1979).

I - se for extremamente provável a morte de quem es-
tava em perigo de vida;
II - se alguém, desaparecido em campanha ou feito 
prisioneiro, não for encontrado até dois anos após o 
término da guerra.
Parágrafo único. A declaração da morte presumida, 
nesses casos, somente poderá ser requerida depois de 
esgotadas as buscas e averiguações, devendo a sentença 
fixar a data provável do falecimento.
Art. 8º Se dois ou mais indivíduos fale cerem na mes-
ma ocasião, não se podendo averiguar se algum dos 
comorientes precedeu aos outros, presumir-se-ão si-
multaneamente mortos.
Art. 9º Serão registrados em registro público:
I - os nascimentos, casamentos e óbitos;

	` arts. 1.516; 1.543 a 1.546; 1.604 deste Código.
	` art. 18, LINDB.
	` arts. 241 a 243, CP.
	` arts. 12 e 13, Lei 6.001/1973 (Estatuto do Índio).
	` arts. 29 a 32; 50 a 66; 70; 75; 77 a 88, Lei 6.015/1973 (Lei de 
Registros Públicos).

II - a emancipação por outorga dos pais ou por sen-
tença do juiz;

	` art. 5º, p.u., I, deste Código.
	` art. 725, NCPC.
	` arts. 13, § 2º; 29, IV; e 89 a 91, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros 
Públicos). 

III - a interdição por incapacidade absoluta ou relativa;
	` arts. 1.767 e ss. deste Código.
	` arts. 29, V; 93, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).

IV - a sentença declaratória de ausência e de morte 
presumida.

	` arts. 7º; e 22 a 39 deste Código.
	` arts. 29, VI, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).

Art. 10. Far-se-á averbação em registro público:
	` Enunciados 272 e 273 das Jornadas de Direito Civil.

I - das sentenças que decretarem a nulidade ou anula-
ção do casamento, o divórcio, a separação judicial e o 
restabelecimento da sociedade conjugal;

	` art. 1.571, II a IV, deste Código.
	` arts. 29, § 1º, I, a; 100; e 101, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros 
Públicos).

II - dos atos judiciais ou extrajudiciais que declararem 
ou reconhecerem a filiação;

	` arts. 1.607 a 1.617 deste Código.
	` arts. 26 e 27, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` art. 1º, Lei 8.560/1992 (Regula a investigação de paternidade dos 
filhos havidos fora do casamento).

III - (Revogado pela Lei 12.010/2009.)

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE

Art. 11. Com exceção dos casos previstos em lei, os 
direitos da personalidade são intransmissíveis e irrenun-
ciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação 
voluntária.

	` arts. 5º, V, VI, IX, X e XII, CF.
	` art. 52 deste Código.
	` arts. 8º a 28, Lei 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa).
	` Enunciados 4; 139; 274; 531; 532 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 12. Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, 
a direito da personalidade, e reclamar perdas e danos, 
sem prejuízo de outras sanções previstas em lei.

	` arts. 5º, X, LXVIII, LXIX e LXXI; 142, § 2º, CF.
	` arts. 20; 186; 402 a 405; 927; 935; 944 a 954, deste Código.
	` arts. 189; 294; 300; 368, NCPC.
	` arts. 150 a 154‑B; 208, CP.
	` arts. 282 a 284; 647; 648, CPP.
	` Súm. 37, 642, STJ.
	` Enunciados 5, 140; 275; 613, das Jornadas de Direito Civil.

Parágrafo único. Em se tratando de morto, terá legi-
timação para requerer a medida prevista neste artigo 
o cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente em linha 
reta, ou colateral até o quarto grau.

	` arts. 20, p.u.; 943; 1.591; 1.592 deste Código.
	` art. 6º, VI, CDC.
	` art. 138, § 2º, CP.
	` Enunciados 275, 398 a 400 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 13. Salvo por exigência médica, é defeso o ato de 
disposição do próprio corpo, quando importar diminui-
ção permanente da integridade física, ou contrariar os 
bons costumes.

	` Enunciados 6, 276, 401 e 532 das Jornadas de Direito Civil.
Parágrafo único. O ato previsto neste artigo será ad-
mitido para fins de transplante, na forma estabelecida 
em lei especial.

	` art. 199, § 4º, CF.
	` art. 9º, Lei 9.434/1997 (Dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos 
e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamento). 
Dec. 9.175/2017 (Regulamento).

Art. 14. É válida, com objetivo científico, ou altruístico, 
a disposição gratuita do próprio corpo, no todo ou em 
parte, para depois da morte.

	` art. 199, § 4º, CF.
	` Lei 8.501/1992 (Dispõe sobre a utilização de cadáver não recla‑
mado para fins de estudos ou pesquisas científicas).
	` art. 1º, Lei 9.434/1997 (Dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos 
e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamento). 
Dec. 9.175/2017 (Regulamento).
	` Enunciado 277 das Jornadas de Direito Civil.

Parágrafo único. O ato de disposição pode ser livre-
mente revogado a qualquer tempo.
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ABANDONO
• álveo: art. 1.248, IV e 1.252
• coisa móvel: art. 1.263
• coisa perdida: art. 1.234
• filho: art. 1.638, II
• imóvel: arts. 1.275, III e 1.276
• menores incapazes: art. 1.734
• objeto em comodante: art. 583
• propriedade: arts. 1.275, III e 1.382

ABATIMENTO NO PREÇO
• alienação de imóvel: art. 500
• prazo: art. 445
• rejeição da coisa; exceção: art. 442
• rejeição da obra; exceção: art. 616

ABERTURA
• codicilo: art. 1.885
• concurso: art. 859
• sucessão e herança: arts. 1.784 a 

1.787, 1.796, 1.807, 1.815, par. ún., 
1.822 e 2.020

• sucessão provisória: arts. 28, 35 e 
37

• testamento cerrado: art. 1.875

ABUSO
• ato ilícito: art. 187
• locatário; perdas e danos: art. 570
• mandatário: art. 670
• personalidade da pessoa jurídica: 

art. 50
• tutor: art. 1735, V

AÇÃO
• anular alienação; fraude contra os 

credores: art. 161
• anular atos; herança; cônjuge; her-

deiros: art. 1.645
• anular casamento: art. 1.560
• anular fiança; falta de autorização 

do cônjuge: art. 1.649
• anular negócio jurídico: art. 178
• ausente: art. 32
• caução; credores: art. 1.459
• cobrança de despesas funerárias: 

art. 872
• contestar paternidade: art. 1.601
• contra devedor; solidário: art. 275

• contra representantes; incapazes: 
art. 195

• declaração; ausência: art. 32
• declaração; imóvel: art. 80, I
• declaração; móvel: art. 83, II
• demarcação de limites: art. 1.297
• demolição: art. 1.320
• divisão: 1.320
• embargar construção: art. 1.302
• esbulho: 1.212
• exclusão de legatário ou herdeiro: 

art. 1.815
• gestores contra os substitutos: art. 

867
• herança: art. 1997
• herança; petição: arts. 1.824 e 1.825
• hipoteca; execução: art. 1.501
• posse; manutenção: arts. 1.210 e 

1.211
• prescrição: arts. 205 e 206, Súm. 

149, 150, 151, 264 e 443 do STF e 
Súm. 85, 101, 106 e 143 do STJ

• quanti minoris: arts. 442 e 500
• redibitória: arts. 441 a 446
• regressiva contra o terceiro: art. 

930
• regressiva contra o vendedor 

devedor: art. 880
• regressiva contra o vendedor: art. 

1.481, § 4º
• regressiva contra pessoa jurídica 

de direito público: art. 43
• regressiva contra procurador: art. 

686
• regressiva do condômino contra 

os demais: art. 1.318
• reivindicatória: art. 1.228
• reivindicatória; condômino: art. 

1.314
• revogação da doação: arts. 555 a 

564
• sobre direitos reais: arts. 80, I e 83, II
• sonegar bens de herança: arts. 

1.992 a 2.001
• suspensão da prescrição; evicção: 

art. 199, III

ACEITAÇÃO
• ausentes; contrato: art. 434
• contrato; proposta: arts. 430 a 434
• da testamentaria: art. 1.983
• doação para incapazes: art. 543
• doação para nascituro: art. 542

• doação: art. 546
• na herança com condições ou a 

termo: art. 1.808
• na herança com direito dos credo-

res do herdeiro: art. 1.813
• na herança com prazo para decla-

rar: art. 1.807
• na herança em caso de faleci-

mento do herdeiro: art. 1.809
• na herança em caso de retratação: 

art. 1.812
• na herança em caso de tutela: art. 

1.748, II
• na herança quando não ocorre: art. 

1.805, §§ 1º e 2º.
• na herança: art. 1.805
• prazo da doação fixado pelo doa-

dor: art. 539
• proposta inexistente: art. 433
• proposta intempestiva: art. 431
• responsabilidade do herdeiro: art. 

1.792
• seguro; proposta; omissões: art. 

766
• tácita de mandato: art. 659

ACESSÃO
• arts. 1.248 a 1.259
• na aquisição: art. 1.248
• na hipoteca; abrangência: art. 

1.474
• no pagamento indevido: art. 878
• no penhor: art. 1.435, IV

ACESSÓRIO(S)
• bem de família: art. 1.712
• cessada a confusão: art. 384
• definição: art. 92
• fiança: art. 822
• legado: art. 1.937
• na cessão de crédito: art. 287
• na hipoteca: arts. 1.473 e 1.474
• na obrigação: art. 233
• novação: art. 364
• penhor industrial ou mercantil: art. 

1.447
• segue o principal: art. 92
• usufruto: art. 1.392

ACRESCER
• arts. 1.941 a 1.946
• casamento; nome: art. 1.565, § 1º
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• construção: art. 1.259
• herança; administração: art. 1.793, 

§ 1º

ADIANTAMETO
• legítima: art. 544

ADIÇÃO
• na herança: arts. 1.804 a 1.813 e 

1.956

ADJUDICAÇÃO
• condômino: art. 1.322
• extinção; hipoteca: art. 1.499, VI
• hipoteca; falência: art. 1.483, par. 

ún.
• indenização: art. 1.298
• quinhão; herdeiro: art. 2.019

ADJUNÇÃO
• má-fé: art. 1.273
• quinhão: art. 1.272

ADMINISTRAÇÃO
• bens; do cônjuge: art. 1.570
• bens; do tutelado: art. 1.745, 1.747, 

III, 1.753, 1.755 a 1.757
• bens; herança: arts. 1.797, 1.977 e 

1.978
• bens; incapaz: art. 641
• bens; pertencentes aos filhos: arts. 

1.689 a 1.693
• condomínio: arts. 1.323 a 1.326
• herança jacente: art. 1.819
• pelo curador: art. 30, § 1º
• pessoa jurídica: arts. 48 e 49
• sociedade conjugal: art. 1.567
• sociedade limitada: art. 1.060 a 

1.065
• sociedade simples: art. 1.010 a 

1.021
• sociedade; direito de voto: art. 

1.010
• usufrutuário: art. 1.394

ADMINISTRADOR
• aplicar crédito em proveito pró-

prio: art. 1.017
• bens alheios: art. 580
• hasta pública: art. 497, I
• pessoas jurídicas: art. 1.489, I
• responsabilidade: art. 1.011

ADOÇÃO
• arts. 1.618 e 1.619
• capacidade: art. 1.619
• direitos: art. 1.596

• parentesco: art. 1.593
• suspensão; poder familiar: art. 

1.635, IV
• tutela: art. 1.763, II

ADQUIRENTE
• bem com hipoteca: art. 1.481
• bens; insolvente: art. 160
• coisa móvel: arts. 1.260 a 1.274
• boa-fé: art. 1.268
• restituição; coisa móvel: art. 1.267, 

par. un.

AFINIDADE
• configuração: art. 1.595
• dissolução: art. 1.595, § 2º
• matrimônio; impedimento: art. 

1.521, II
• nulidade; casamento: art. 1.548, II

AGÊNCIA
• arts. 710 a 721
• agente: art. 712
•  contrato por tempo indetermi-

nado: art. 720
• definição: art. 710
•  despesas; competência: art. 713
• força maior: art. 719
• indenização: art. 715
• mandato: art. 721
• perdas e danos: art. 717
• remuneração: arts. 714 e 716

ÁGUAS
• açude: art. 1.292
• aqueduto: arts. 1.293 a 1.296
•  bens públicos: arts. 99, I e 100, 

Súm. 340 do STF
•  indenização; artificialmente leva-

das: art. 1.289
•  indenização; canalização: art. 1.293
• nascentes: art. 1.290
•  obras poço; fonte alheios: arts. 

1.309 e 1.310
• prédio inferior: art. 1.289
•  prédio superior: arts. 1.288 e 1.291
•  proibição de despejo no prédio 

vizinho art. 1.300

ALICERCE
• arts. 1.305 e 1.312

ALICIAMENTO DE PESSOAS
• art. 608

ALIENAÇÃO
•  bens; comuns; cônjuges: arts. 

1.647, I e 1.651, II e III
•  bens; gravados de ônus: art. 1.911
• bens; hereditários: 1.817
•  bens; imóveis: art. 1.275, par. ún.
•  bens; menores: art. 1.691, 1.748, IV 

e 1.750
•  bens; públicos dominicais: art. 101
• coisa alugada: art. 576
•  extinção; propriedade: art. 1.275, I
•  fraude; contra credores: art. 158
• propriedade agrícola: art. 609
• propriedade: art. 1.420
• usufruto: arts.1.393 e 1.410, VII

ALIMENTOS
•  aumento da obrigação: art. 1.699
• compensação; outras dívidas: art. 

373, II
• direito: arts. 1.694 a 1.697
• filho; fora do casamento: art. 1.705
• formas: art. 1.701
• herdeiro: art. 1.700
• impossibilidade: art. 1.698
• legado: art. 1.920
• parentes: art. 1.694
• prescrição: art. 206, § 2º
• prestação por terceiro: art. 871
• provisórios: art. 1.706
• quantum: art. 1.694, § 1º
• renúncia: art. 1.707
• separação: arts. 1.702 a 1.704
• tutela de menor: art. 1.740, I

ALUGUEL
• coisa emprestada: art. 582
• coisa: arts. 565 a 578
• deteriorização: art. 567
• imóvel alheio: art. 1.414
• pagamento: art. 569, II
• preferência do condômino: art. 

1.323
• prescrição: art. 206, § 3º, I
• prorrogação: art. 574

ALUVIÃO
• acessão: art. 1.248, II
• divisão: art. 1.250, par. ún.
• propriedade: art. 1.250

ÁLVEO
• abandono: art. 1.252
• cessão: art. 1.248, IV
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS  
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

LEI N. 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015

Um sistema processual civil que não proporcione à 
sociedade o reconhecimento e a realização1 dos di-
reitos, ameaçados ou violados, que têm cada um dos 
jurisdicionados, não se harmoniza com as garantias 
constitucionais2 de um Estado Democrático de Direito.3

Sendo ineficiente o sistema processual, todo o ordena-
mento jurídico passa a carecer de real efetividade. De 
fato, as normas de direito material se transformam em 
pura ilusão, sem a garantia de sua correlata realização, 
no mundo empírico, por meio do processo.4

Não há fórmulas mágicas. O Código vigente, de 1973, 
operou satisfatoriamente durante duas décadas. A 
partir dos anos noventa, entretanto, sucessivas refor-
mas, a grande maioria delas lideradas pelos Ministros 
Athos Gusmão Carneiro e Sálvio de Figueiredo Teixeira, 
introduziram no Código revogado significativas altera-

1 Essencial que se faça menção a efetiva satisfação, pois, a partir 
da dita terceira fase metodológica do direito processual civil, 
o processo passou a ser visto como instrumento, que deve ser 
idôneo para o reconhecimento e a adequada concretização 
de direitos.

2 Isto é, aquelas que regem, eminentemente, as relações das 
partes entre si, entre elas e o juiz e, também, entre elas e 
terceiros, de que são exemplos a imparcialidade do juiz, o 
contraditório, a demanda, como ensinam CAPPELLETTI e 
VIGORITI (I diritti costituzionali delle parti nel processo civile 
italiano. Rivista di diritto processuale, II serie, v. 26, p. 604-650, 
Padova, Cedam, 1971, p. 605).

3 Os princípios e garantias processuais inseridos no orde-
namento constitucional, por conta desse movimento de 
“constitucionalização do processo”, não se limitam, no dizer 
de LUIGI PAOLO COMOGLIO, a “reforçar do exterior uma mera 
‘reserva legislativa’ para a regulamentação desse método [em 
referência ao processo como método institucional de resolução 
de conflitos sociais], mas impõem a esse último, e à sua disciplina, 
algumas condições mínimas de legalidade e retidão, cuja eficácia 
é potencialmente operante em qualquer fase (ou momento 
nevrálgico) do processo” (Giurisdizione e processo nel quadro 
delle garanzie costituzionali. Studi in onore di Luigi Montesano, 
v. II, p. 87-127, Padova, Cedam, 1997, p. 92).

4 É o que explica, com a clareza que lhe é peculiar, BARBOSA 
MOREIRA: “Querer que o processo seja efetivo é querer que de-
sempenhe com eficiência o papel que lhe compete na economia 
do ordenamento jurídico. Visto que esse papel é instrumental 
em relação ao direito substantivo, também se costuma falar da 
instrumentalidade do processo. Uma noção conecta-se com a 
outra e por assim dizer a implica. Qualquer instrumento será bom 
na medida em que sirva de modo prestimoso à consecução dos 
fins da obra a que se ordena; em outras palavras, na medida em 
que seja efetivo. Vale dizer: será efetivo o processo que constitua 
instrumento eficiente de realização do direito material” (Por um 
processo socialmente efetivo. Revista de Processo. São Paulo, 
v. 27, n. 105, p. 183-190, jan./mar. 2002, p. 181).

ções, com o objetivo de adaptar as normas processuais 
a mudanças na sociedade e ao funcionamento das 
instituições. 
A expressiva maioria dessas alterações, como, por exem-
plo, em 1994, a inclusão no sistema do instituto da 
antecipação de tutela; em 1995, a alteração do regime 
do agravo; e, mais recentemente, as leis que alteraram 
a execução, foram bem recebidas pela comunidade 
jurídica e geraram resultados positivos, no plano da 
operatividade do sistema.
O enfraquecimento da coesão entre as normas pro-
cessuais foi uma consequência natural do método 
consistente em se incluírem, aos poucos, alterações 
no CPC, comprometendo a sua forma sistemática. A 
complexidade resultante desse processo confunde-se, 
até certo ponto, com essa desorganização, compro-
metendo a celeridade e gerando questões evitáveis 
(= pontos que geram polêmica e atraem atenção dos 
magistrados) que subtraem indevidamente a atenção 
do operador do direito.
Nessa dimensão, a preocupação em se preservar a 
forma sistemática das normas processuais, longe de 
ser meramente acadêmica, atende, sobretudo, a uma 
necessidade de caráter pragmático: obter-se um grau 
mais intenso de funcionalidade.
Sem prejuízo da manutenção e do aperfeiçoamento 
dos institutos introduzidos no sistema pelas reformas 
ocorridas nos anos de 1992 até hoje, criou-se um Có-
digo novo, que não significa, todavia, uma ruptura 
com o passado, mas um passo à frente. Assim, além 
de conservados os institutos cujos resultados foram 
positivos, incluíram-se no sistema outros tantos que 
visam a atribuir-lhe alto grau de eficiência.
Há mudanças necessárias, porque reclamadas pela 
comunidade jurídica, e correspondentes a queixas 
recorrentes dos jurisdicionados e dos operadores do 
Direito, ouvidas em todo país. Na elaboração deste 
Anteprojeto de Código de Processo Civil, essa foi uma 
das linhas principais de trabalho: resolver problemas. 
Deixar de ver o processo como teoria descomprometida 
de sua natureza fundamental de método de resolução 
de conflitos, por meio do qual se realizam valores 
constitucionais.5

5 SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, em texto emblemático sobre 
a nova ordem trazida pela Constituição Federal de 1988, disse, 
acertadamente, que, apesar de suas vicissitudes, “nenhum 
texto constitucional valorizou tanto a ‘Justiça’, tomada aqui 
a palavra não no seu conceito clássico de ‘vontade constante 
e perpétua de dar a cada um o que é seu’, mas como conjunto 
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CóDIgO DE PROCESSO CIVILArt . 1º  

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

LEI N. 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015

Código de Processo Civil.

	` DOU 17.3.2015.
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA. Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

PARTE gERAL

LIVRO I 
DAS NORMAS 

PROCESSUAIS CIVIS

TÍTULO ÚNICO 
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS E DA 

APLICAÇÃO DAS NORMAS PROCESSUAIS

CAPÍTULO I 
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS DO 

PROCESSO CIVIL

Art. 1º O processo civil será ordenado, disciplinado e 
interpretado conforme os valores e as normas funda-
mentais estabelecidos na Constituição da República 
Federativa do Brasil, observando-se as disposições 
deste Código.

	` art. 5º, XXXV a XXXVII, LIII a LVI, LXVII, LXXIV e LXXVIII, 
CF.

Art. 2º O processo começa por iniciativa da parte e 
se desenvolve por impulso oficial, salvo as exceções 
previstas em lei.

	` art. 312, CPC.
Art. 3º Não se excluirá da apreciação jurisdicional 
ameaça ou lesão a direito.

	` art. 5º, XXXV, CF.
§ 1º É permitida a arbitragem, na forma da lei.

	` Lei 9.307/1996 (Arbitragem).
	` Súm. 485, STJ.

§ 2º O Estado promoverá, sempre que possível, a solução 
consensual dos conflitos.
§ 3º A conciliação, a mediação e outros métodos de 
solução consensual de conflitos deverão ser estimulados 
por juízes, advogados, defensores públicos e membros 
do Ministério Público, inclusive no curso do processo 
judicial.

	` Lei 13.140/2015 (Mediação e autocomposição).
	` art. 22, I, j, Lei 11.101/2005.

Art. 4º As partes têm o direito de obter em prazo 
razoável a solução integral do mérito, incluída a ativi-
dade satisfativa.

	` art. 5º, LXXVIII, CF.
Art. 5º Aquele que de qualquer forma participa do 
processo deve comportar-se de acordo com a boa-fé.

	` arts. 26 a 41 e 67 a 69, CPC.
Art. 6º Todos os sujeitos do processo devem coope-
rar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, 
decisão de mérito justa e efetiva.

	` Res. 350/2020, CNJ.
Art. 7º É assegurada às partes paridade de tratamento 
em relação ao exercício de direitos e faculdades pro-
cessuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e 
à aplicação de sanções processuais, competindo ao juiz 
zelar pelo efetivo contraditório.

	` art. 5º, caput e LV, CF.
Art. 8º Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz aten-
derá aos fins sociais e às exigências do bem comum, 
resguardando e promovendo a dignidade da pessoa 
humana e observando a proporcionalidade, a razo-
abilidade, a legalidade, a publicidade e a eficiência.

	` arts. 35 e 49, LC 35/1979 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional).
	` art. 5º, LINDB.

Art. 9º Não se proferirá decisão contra uma das partes 
sem que ela seja previamente ouvida.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica:
I - à tutela provisória de urgência;

	` arts. 300 a 310, CPC.
II - às hipóteses de tutela da evidência previstas no art. 
311, incisos II e III;
III - à decisão prevista no art. 701.
Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum de 
jurisdição, com base em fundamento a respeito do 
qual não se tenha dado às partes oportunidade de se 
manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a qual 
deva decidir de ofício.
Art. 11. Todos os julgamentos dos órgãos do Poder 
Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as 
decisões, sob pena de nulidade.

	` art. 93, IX, CF.
	` arts. 489, § 1º, e 1.013, § 3º, IV, CPC.

Parágrafo único. Nos casos de segredo de justiça, 
pode ser autorizada a presença somente das partes, 
de seus advogados, de defensores públicos ou do 
Ministério Público.

	` art. 7º, XIII, Estatuto da OAB.
	` Súm. Vinc. 14, STF.

Art. 12. Os juízes e os tribunais atenderão, preferencial-
mente, à ordem cronológica de conclusão para proferir 
sentença ou acórdão. (Alterado pela Lei 13.256/2016)

	` art. 153, CPC.
	` Res. 202/2015, CNJ. 
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ÍNDICE ALFABÉTICO ‑REMISSIVO DO CóDIgO DE PROCESSO CIVIL

– A –

ABANDONO DA CAUSA
• extinção do processo: arts. 485, III, e 

§ 1º, e 486, § 3º

AÇÃO(ÕES)
• acessória; competência: art. 61
• anulatória de partilha; prescrição: 

art. 657, par. ún.
• capacidade: arts. 70 a 76
• cominatória: arts. 139, IV, 497 a 501, 

536 e 538
• conexão ou continência: arts. 57 e 

58
• consentimento do cônjuge; intima-

ção: arts. 73, § 3º
• consentimento do cônjuge; silên-

cio: arts. 73, § 4º
• contra ausente; competência: art. 

49
• desistência: arts. 105, 335, § 2º, 343, 

§ 2º, e 485, § 4º
• imobiliárias; citação e consenti-

mento necessário do cônjuge: art. 
73,

• iniciativa da parte: art. 2º
• interesse: arts. 17 e 19
• legitimidade: arts. 17 e 18
• Ministério Público: arts. 177 e 178
• monitória: vide AÇÃO MONITÓRIA
• propositura: art. 312
• propositura e contestação; requisi-

tos: art. 17
• renovação: art. 486

AÇÃO CAUTELAR
• vide MEDIDAS CAUTELARES e PRO-

CESSO CAUTELAR

AÇÃO COLETIVA
• conversão da ação individual em: 

art. 333 (vetado)

AÇÃO COMINATÓRIA
• arts. 139, IV, 497 a 501, 536 e 538

AÇÃO CONTRA GESTOR DE 
NEGÓCIOS ALHEIOS
• competência: art. 53, IV, b

AÇÃO DE ALIMENTOS
• competência: art. 53, II

• efeito devolutivo da sentença: art. 
1.012, § 1º, II

• execução da prestação: arts. 528, § 
2º, 911 a 913

• valor da causa: art. 292, III

AÇÃO DE ANULAÇÃO DE CA-
SAMENTO
• depoimento pessoal: art. 388, par. 

ún.

AÇÃO DE ANULAÇÃO E SUBS-
TITUIÇÃO DE TÍTULOS AO 
PORTADOR
• art. 259, II
• competência: art. 53, III

AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM 
PAGAMENTO
• arts. 539 a 549
• procedência do pedido: art. 546

AÇÃO DE DEMARCAÇÃO
• vide DEMARCAÇÃO

AÇÃO DE DISSOLUÇÃO PAR-
CIAL DE SOCIEDADE
• apuração de haveres: arts. 604, 606, 

607
• data da resolução: arts. 605 e 607
• dissolução; concordância: art. 603
• indenização: art. 602
• legitimados: art. 600
• objeto: art. 599, caput e § 2º
• pagamento de haveres: art. 609
• valor devido: art. 608
• sócios; citação: art. 601

AÇÃO DE DIVISÃO
• arts. 588 a 598
• competência territorial: art. 47, § 1º
• sentença homologatória; efeito 

devolutivo: art. 1.012, § 1º, I
• valor da causa: art. 292, IV

AÇÃO DE DIVÓRCIO
• vide AÇÃO DE ESTADO

AÇÃO DE EXECUÇÃO
• competência: arts. 46, § 2º, 781 e 

782
• disposições gerais: arts. 771 a 777

• partes: arts. 778 a 780
• requisitos: arts. 783 a 788
• responsabilidade patrimonial: arts. 

789 a 796

AÇÃO DE EXIGIR CONTAS
• arts. 550 a 553
• impugnação; contas do réu; prazo 

para apresentar documentos com-
probatórios: art. 551, § 1º

• petição inicial: art. 550, § 1º
• sentença; titulo executivo judicial: 

art. 552

AÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO DE 
DECISÃO ESTRANGEIRA
• competência exclusiva; não homo-

logação: art. 964
• cumprimento da decisão estran-

geira: art. 965
• decisão arbitral: art. 960, § 3º
• decisão interlocutória; carta roga-

tória: art. 960, § 1º
• decisão estrangeira; eficácia: art. 

961
• divórcio consensual: art. 961, §§ 5º e 

6º
• execução fiscal; reciprocidade: art. 

961, § 4º
• execução provisória: art. 961, § 3º
• homologação; cabimento: art. 961, 

§ 1º
• homologação parcial: art. 961, § 2º
• homologação; requisitos: art. 963
• medida de urgência: art. 962
• pedido de urgência: art. 961, § 3º
• regras aplicáveis; tratados inter-

nacionais; regimento interno do 
Superior Tribunal de Justiça: art. 
960, § 2º

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
• art. 53, IV, a

AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CON-
TAS
• arts. 550 a 553

AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DA-
NO
• art. 53, IV, a

AÇÃO DECLARATÓRIA
• interesse: art. 19
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CóDIgO PENAL (EXCERTOS)Art . 92  

CÓDIGO PENAL (EXCERTOS)

DECRETO‑LEI Nº 2.848, DE 07 DE DEZEMBRO DE 1940

Código Penal.

	` DOU, 31.12.1940.
	` art. 22, I, CF.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe 
confere o art. 180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:

	` Refere‑se à CF/1937. Arts. 22, I; 84, IV, CF.

PARTE gERAL

(...)

TÍTULO V 
DAS PENAS

(...)

CAPÍTULO VI 
DOS EFEITOS DA CONDENAÇÃO

Efeitos genéricos e específicos
(...)
Art. 92. São também efeitos da condenação: 

	` arts. 15; 37, § 4º, CF.
	` Súm. 694, STF.

I - a perda de cargo, função pública ou mandato eleti-
vo: (Redação dada pela Lei 9.268/1996.)

	` art. 47, I, deste Código
a) quando aplicada pena privativa de liberdade por 
tempo igual ou superior a um ano, nos crimes praticados 
com abuso de poder ou violação de dever para com a 
Administração Pública; (Incluído pela Lei 9.268/1996.)
b) quando for aplicada pena privativa de liberdade por 
tempo superior a 4 (quatro) anos nos demais casos. 
(Incluído pela Lei 9.268/1996.)
II - a incapacidade para o exercício do poder familiar, 
da tutela ou da curatela nos crimes dolosos sujeitos à 
pena de reclusão cometidos contra outrem igualmen-
te titular do mesmo poder familiar, contra filho, filha 
ou outro descendente ou contra tutelado ou curatela-
do; (Redação dada pela Lei nº 13.715/2018) 

	` arts. 1.630 a 1.638, CC.
III - a inabilitação para dirigir veículo, quando utilizado 
como meio para a prática de crime doloso. 

	` art. 93, p.u., deste Código.
Parágrafo único. Os efeitos de que trata este artigo 
não são automáticos, devendo ser motivadamente 
declarados na sentença. 

	` art. 202, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).
(...)

PARTE ESPECIAL

TÍTULO I 
DOS CRIMES CONTRA A PESSOA

	` arts. 18 a 23, Dec.‑Lei 3.688/1941 (Lei das Contravenções Penais).
	` Dec. 3.167/1999 (Convenção sobre a prevenção e punição de 
crimes contra pessoas que gozam de proteção internacional).

CAPÍTULO I 
DOS CRIMES CONTRA A VIDA

	` art. 5º, XXXVIII, d, CF.
	` arts. 74, § 1º; 406 a 497, CPP.

Homicídio simples 
Art. 121. Matar alguém: 
Pena - Reclusão, de seis a vinte anos.

	` art. 74, § 1º, CPP.
	` art. 1º, III, a, Lei 7.960/1989 (Lei da Prisão Temporária).
	` art. 1º, I, Lei 8.072/1990 (Lei dos Crimes Hediondos).

(...)

Homicídio qualificado 
§ 2° Se o homicídio é cometido: 

	` art. 394‑A, CPP.
(...)

Feminicídio
	` Acrescentado pela Lei 13.104/2015.

VI - contra a mulher por razões da condição de sexo 
feminino; (Acrescentado pela Lei 13.104/2015.)

	` Lei 14.717/2023 (Institui pensão especial aos filhos e dependentes 
crianças ou adolescentes, órfãos em razão do crime de feminicídio 
tipificado neste inciso, cuja renda familiar mensal per capita seja 
igual ou inferior a 1/4 do salário mínimo).

VII - contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 
e 144 da Constituição Federal, integrantes do sistema 
prisional e da Força Nacional de Segurança Pública, no 
exercício da função ou em decorrência dela, ou contra 
seu cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo 
até terceiro grau, em razão dessa condição; (Acrescen-
tado pela Lei 13.142/2015.)

	` arts. 74, § 1º, 76, II, CPP.
	` art. 1º, III, a, Lei 7.960/1989 (Lei da Prisão Temporária).
	` art. 1º, I, Lei 8.072/1990 (Lei dos Crimes Hediondos).

VIII - com emprego de arma de fogo de uso restrito ou 
proibido; (Vetado pelo Presidente da República na Lei 
13.964/2019, mantido pelo Congresso Nacional e pu-
blicado no DOU de 30/4/2021)

Homicídio contra menor de 14 (quatorze) anos
IX - contra menor de 14 (quatorze) anos: (Acrescido pela 
Lei 14.344/2022)
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ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá 
outras providências.

	` DOU 16.7.1990; retificado em 27.9.1990.
O Presidente da República. Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à 
criança e ao adolescente. 

	` Lei 12.852/2013 (Estatuto da Juventude).
Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta lei, 
a pessoa até doze anos de idade incompletos, e ado-
lescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 
Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se 
excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre de-
zoito e vinte e um anos de idade. 

	` art. 5º, CC.
	` Súm. 605, STJ.

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os 
direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem 
prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, 
assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas 
as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o 
desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, 
em condições de liberdade e de dignidade. 
Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei 
aplicam-se a todas as crianças e adolescentes, sem 
discriminação de nascimento, situação familiar, idade, 
sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, 
condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, 
condição econômica, ambiente social, região e local de 
moradia ou outra condição que diferencie as pessoas, as 
famílias ou a comunidade em que vivem. (Acrescentado 
pela Lei 13.257/2016.)
Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade 
em geral e do Poder Público assegurar, com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, 
à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 
Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer 
circunstâncias;
b) precedência de atendimento nos serviços públicos 
ou de relevância pública;
c) preferência na formulação e na execução das políticas 
sociais públicas; 

	` Lei 13.257/2016 (Dispõe sobre políticas para a primeira infância).
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas 
relacionadas com a proteção à infância e à juventude. 

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto 
de qualquer forma de negligência, discriminação, ex-
ploração, violência, crueldade e opressão, punido na 
forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, 
aos seus direitos fundamentais. 
Art. 6º Na interpretação desta lei levar-se-ão em conta 
os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem 
comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e 
a condição peculiar da criança e do adolescente como 
pessoas em desenvolvimento. 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I 
DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE

Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção 
à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas 
sociais públicas que permitam o nascimento e o desen-
volvimento sadio e harmonioso, em condições dignas 
de existência. 

	` Lei 13.257/2016 (Dispõe sobre políticas para a primeira infância).
Art. 8º É assegurado a todas as mulheres o acesso 
aos programas e às políticas de saúde da mulher e de 
planejamento reprodutivo e, às gestantes, nutrição 
adequada, atenção humanizada à gravidez, ao parto e 
ao puerpério e atendimento pré-natal, perinatal e pós-
-natal integral no âmbito do Sistema Único de Saúde. 
(Alterado pela Lei 13.257/2016.)
§ 1º O atendimento pré-natal será realizado por 
profissionais da atenção primária. (Alterado pela Lei 
13.257/2016.)
§ 2º Os profissionais de saúde de referência da ges-
tante garantirão sua vinculação, no último trimestre da 
gestação, ao estabelecimento em que será realizado o 
parto, garantido o direito de opção da mulher. (Alterado 
pela Lei 13.257/2016.)
§ 3º Os serviços de saúde onde o parto for realizado 
assegurarão às mulheres e aos seus filhos recém-nas-
cidos alta hospitalar responsável e contrarreferência na 
atenção primária, bem como o acesso a outros serviços 
e a grupos de apoio à amamentação. (Alterado pela 
Lei 13.257/2016.)
§ 4º Incumbe ao Poder Público proporcionar assistên-
cia psicológica à gestante e à mãe, no período pré e 
pós-natal, inclusive como forma de prevenir ou minorar 
as consequências do estado puerperal. (Incluído pela 
Lei 12.010/2009.) 
§ 5º A assistência referida no § 4º deste artigo deverá 
ser prestada também a gestantes e mães que mani-
festem interesse em entregar seus filhos para adoção, 
bem como a gestantes e mães que se encontrem em 
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ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015

Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Defici-
ência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

	` DOU 7.7.2015.

LIVRO I 
PARTE gERAL

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES gERAIS

Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), 
destinada a assegurar e a promover, em condições de 
igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades 
fundamentais por pessoa com deficiência, visando à 
sua inclusão social e cidadania.

	` arts. 5º; 6º; 7º, XXXI; 23, II; 24, XIV; 37, VIII; 40, § 4º; 201, § 1º; 
203, IV, V; 208, III; 227, §§ 1º e 2º; 244, CF.

Parágrafo único. Esta Lei tem como base a Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Pro-
tocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional 
por meio do Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 
2008, em conformidade com o procedimento previsto 
no § 3º do art. 5º da Constituição da República Federa-
tiva do Brasil, em vigor para o Brasil, no plano jurídico 
externo, desde 31 de agosto de 2008, e promulgados 
pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, data 
de início de sua vigência no plano interno.
Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que 
tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua partici-
pação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas.

	` art. 2º, I, Dec. 10.415/2020.
§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será 
biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional 
e interdisciplinar e considerará:

	` art. 124 desta lei.
	` Decreto 11.063/2022 (Estabelece os critérios e os requisitos para a 
avaliação de pessoas com deficiência ou pessoas com transtorno 
do espectro autista para fins de concessão de isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados ‑ IPI na aquisição de automóveis).

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do 
corpo;
II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;
III - a limitação no desempenho de atividades; e

IV - a restrição de participação.
§ 2º O Poder Executivo criará instrumentos para ava-
liação da deficiência.
§ 3º O exame médico-pericial componente da avaliação 
biopsicossocial da deficiência de que trata o § 1º deste 
artigo poderá ser realizado com o uso de tecnologia de 
telemedicina ou por análise documental conforme situ-
ações e requisitos definidos em regulamento. (Acrescido 
pela Lei 14.724/2023)

Art. 2º‑A. É instituído o cordão de fita com desenhos 
de girassóis como símbolo nacional de identificação 
de pessoas com deficiências ocultas. (Acrescido pela Lei 
14.624/2023)
§ 1º O uso do símbolo de que trata o caput deste artigo 
é opcional, e sua ausência não prejudica o exercício de 
direitos e garantias previstos em lei.
§ 2º A utilização do símbolo de que trata o caput des-
te artigo não dispensa a apresentação de documento 
comprobatório da deficiência, caso seja solicitado pelo 
atendente ou pela autoridade competente.
Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se:
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance 
para utilização, com segurança e autonomia, de espa-
ços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, 
transportes, informação e comunicação, inclusive seus 
sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e 
instalações abertos ao público, de uso público ou pri-
vados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na 
rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida;
II - desenho universal: concepção de produtos, am-
bientes, programas e serviços a serem usados por to-
das as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de 
projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia 
assistiva;
III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, 
equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, 
estratégias, práticas e serviços que objetivem promo-
ver a funcionalidade, relacionada à atividade e à parti-
cipação da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida, visando à sua autonomia, independência, 
qualidade de vida e inclusão social;
IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 
comportamento que limite ou impeça a participação 
social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exer-
cício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de 
movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso 
à informação, à compreensão, à circulação com segu-
rança, entre outros, classificadas em:
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ESTATUTO DA PRIMEIRA INFÂNCIA

LEI Nº 13.257, DE 8 DE MARÇO DE 2016

Dispõe sobre as políticas públicas para a primeira infân-
cia e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 
de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), a Consoli-
dação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-
-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a Lei nº 11.770, de 9 de 
setembro de 2008, e a Lei nº 12.662, de 5 de junho de 2012.

	` DOU 9.3.2016.
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Esta Lei estabelece princípios e diretrizes para 
a formulação e a implementação de políticas públicas 
para a primeira infância em atenção à especificidade e 
à relevância dos primeiros anos de vida no desenvolvi-
mento infantil e no desenvolvimento do ser humano, 
em consonância com os princípios e diretrizes da Lei 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e 
do Adolescente); altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); altera os 
arts. 6º, 185, 304 e 318 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 
outubro de 1941 (Código de Processo Penal); acrescenta 
incisos ao art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943; altera os arts. 1º, 3º, 4º e 5º da Lei nº 11.770, de 
9 de setembro de 2008; e acrescenta parágrafos ao art. 
5º da Lei nº 12.662, de 5 de junho de 2012.

	` Dec. 9.579/2018 (Consolida atos normativos editados pelo Poder 
Executivo federal que dispõem sobre a temática do lactente, 
da criança e do adolescente e do aprendiz, e sobre o Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Fundo 
Nacional para a Criança e o Adolescente e os programas federais 
da criança e do adolescente).

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se primeira 
infância o período que abrange os primeiros 6 (seis) 
anos completos ou 72 (setenta e dois) meses de vida 
da criança.
Art. 3º A prioridade absoluta em assegurar os direitos 
da criança, do adolescente e do jovem, nos termos 
do art. 227 da Constituição Federal e do art. 4º da Lei 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990, implica o dever do 
Estado de estabelecer políticas, planos, programas 
e serviços para a primeira infância que atendam às 
especificidades dessa faixa etária, visando a garantir 
seu desenvolvimento integral.
Art. 4º As políticas públicas voltadas ao atendimento 
dos direitos da criança na primeira infância serão ela-
boradas e executadas de forma a:
I - atender ao interesse superior da criança e à sua con-
dição de sujeito de direitos e de cidadã;

II - incluir a participação da criança na definição das 
ações que lhe digam respeito, em conformidade com 
suas características etárias e de desenvolvimento;
III - respeitar a individualidade e os ritmos de desen-
volvimento das crianças e valorizar a diversidade da 
infância brasileira, assim como as diferenças entre as 
crianças em seus contextos sociais e culturais;
IV - reduzir as desigualdades no acesso aos bens e ser-
viços que atendam aos direitos da criança na primeira 
infância, priorizando o investimento público na pro-
moção da justiça social, da equidade e da inclusão sem 
discriminação da criança;
V - articular as dimensões ética, humanista e política 
da criança cidadã com as evidências científicas e a prá-
tica profissional no atendimento da primeira infância;
VI - adotar abordagem participativa, envolvendo a so-
ciedade, por meio de suas organizações representati-
vas, os profissionais, os pais e as crianças, no aprimora-
mento da qualidade das ações e na garantia da oferta 
dos serviços;
VII - articular as ações setoriais com vistas ao atendi-
mento integral e integrado;
VIII - descentralizar as ações entre os entes da Fede-
ração;
IX - promover a formação da cultura de proteção e 
promoção da criança, com apoio dos meios de comu-
nicação social.
Parágrafo único. A participação da criança na formula-
ção das políticas e das ações que lhe dizem respeito tem 
o objetivo de promover sua inclusão social como cidadã 
e dar-se-á de acordo com a especificidade de sua idade, 
devendo ser realizada por profissionais qualificados em 
processos de escuta adequados às diferentes formas 
de expressão infantil.
Art. 5º Constituem áreas prioritárias para as políticas 
públicas para a primeira infância a saúde, a alimentação 
e a nutrição, a educação infantil, a convivência familiar 
e comunitária, a assistência social à família da criança, a 
cultura, o brincar e o lazer, o espaço e o meio ambiente, 
bem como a proteção contra toda forma de violência 
e de pressão consumista, a prevenção de acidentes e 
a adoção de medidas que evitem a exposição precoce 
à comunicação mercadológica.
Art. 6º A Política Nacional Integrada para a primeira 
infância será formulada e implementada mediante 
abordagem e coordenação intersetorial que articule 
as diversas políticas setoriais a partir de uma visão 
abrangente de todos os direitos da criança na primeira 
infância.
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LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR

DECRETO‑LEI Nº 3 .200,  
DE 19 DE ABRIL DE 1941

Dispõe sobre a organização e proteção da família

	` Organização e proteção da família

CAPÍTULO I . 
DO CASAMENTO DE COLATERAIS  

DO TERCEIRO gRAU

Art. 1º. O casamento de colaterais, legítimos ou ile-
gítimos do terceiro grau, é permitido nos termos do 
presente decreto-lei.

	` Art. 1.521, IV, do CC.

Art. 2º. Os colaterais do terceiro grau, que pretendam 
casar-se, ou seus representantes legais, se forem meno-
res, requererão ao juiz competente para a habilitação 
que nomeie dois médicos de reconhecida capacidade, 
isentos de suspensão, para examiná-los e atestar-lhes 
a sanidade, afirmando não haver inconveniente, sob o 
ponto de vista da sanidade, afirmando não haver incon-
veniente, sob o ponto de vista da saúde de qualquer 
deles e da prole, na realização do matrimônio. (Vide 
Lei nº 5.891, de 1973)
§ 1º. Se os dois médicos divergirem quanto a conve-
niência do matrimônio, poderão os nubentes, conjun-
tamente, requerer ao juiz que nomeie terceiro, como 
desempatador.
§ 2º. Sempre que, a critério do juiz, não for possível a no-
meação de dois médicos idôneos, poderá ele incumbir 
do exame um só médico, cujo parecer será conclusivo.
§ 3º. O exame médico será feito extrajudicialmente, sem 
qualquer formalidade, mediante simples apresentação 
do requerimento despachado pelo juiz.
§ 4º. Poderá o exame médico concluir não apenas pela 
declaração da possibilidade ou da irrestrita inconveni-
ência do casamento, mas ainda pelo reconhecimento 
de sua viabilidade em época ulterior, uma vez feito, 
por um dos nubentes ou por ambos, o necessário 
tratamento de saúde. Nesta última hipótese, provando 
a realização do tratamento, poderão os interessados 
pedir ao juiz que determine novo exame médico, na 
forma do presente artigo.
§ 5º. (Revogado pela Lei nº 5.891, de 1973)
§ 6º. O atestado, constante de um só ou mais instru-
mentos, será entregue aos interessados, não podendo 
qualquer deles divulgar o que se refira ao outro, sob as 
penas do art. 153 do Código Penal.
§ 7º. Quando o atestado dos dois médicos, havendo ou 
não desempatador, ou do único médico, no caso do par. 
2º deste artigo, afirmar a inexistência de motivo que 
desaconselhe o matrimônio, poderão os interessados 
promover o processo de habilitação, apresentando, com 
o requerimento inicial, a prova de sanidade, devidamen-
te autenticada. Se o atestado declarar a inconveniência 

do casamento, prevalecerá, em toda a plenitude, o 
impedimento matrimonial.
§ 8º. Sempre que na localidade não se encontrar médico, 
que possa ser nomeado, o juiz designará profissional de 
localidade próxima, a que irão os nubentes.
§ 9º. (Revogado pela Lei nº 5.891, de 1973)

Art. 3º. Se algum dos nubentes, para frustrar os efeitos 
do exame médico desfavorável, pretender habilitar-se, 
ou habilitar-se para casamento, perante outro juiz, 
incorrerá na pena do art. 237 do Código Penal

CAPÍTULO II . 
DO CASAMENTO RELIgIOSO COM EFEITOS 

CIVIS

Arts. 4º e 5º. Revogados pela Lei nº 1.110, de 1950.
	` Arts. 1.515 e 1.516 do CC.

CAPÍTULO III . 
DA gRATUIDADE DO CASAMENTO CIVIL

Art. 6º. No Distrito Federal e no Território do Acre, serão 
inteiramente gratuitos, e isentos de selos e quaisquer 
emolumentos ou custas, para as pessoas reconhecida-
mente pobres, mediante atestado passado pelo prefeito, 
ou pelo funcionário que este designar, a habilitação 
para casamento, assim como a sua celebração, registro 
e primeira certidão.

	` Arts. 1.515 e 1.516 do CC.
§ 1º. O oficial do registro civil, exibindo o atestado 
referido no artigo precedente e o recibo da certidão de 
casamento, firmado por um dos cônjuges, ou, se ambos 
não souberem escrever, por pessoa idônea, a rogo de 
qualquer deles, com duas testemunhas, poderá cobrar 
da municipalidade metade dos emolumentos ou custas 
que a ele e ao juiz couberem.
§ 2º. Nos Estados, será a gratuidade do casamento civil 
assegurada nos termos deste artigo, na conformidade 
do disposto no art. 41 do preste decreto-lei.

CAPÍTULO IV . 
DAS PENSÕES ALIMENTÍCIAS

Art. 7º. Sempre que o pagamento da pensão alimentícia, 
fixada por sentença judicial ou por acordo homologado 
em juízo, não estiver suficientemente assegurado ou não 
se fizer com inteira regularidade, será ela descontada, 
a requerimento do interessado e por ordem do juiz, 
das vantagens pecuniárias do cargo ou função pública 
ou do emprego em serviço ou empresa particular, que 
exerça o devedor, e paga diretamente ao beneficiário.

	` Arts. 528 e segs., 911 e segs. e 1.694 a 1.710 do CC.
Parágrafo único. Quando não seja aplicável o preceito 
do presente artigo, ou se verifique a insuficiência das 
vantagens referidas, poderá ser a pensão cobrada de 
alugueres de prédios ou de quaisquer outros rendi-
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3. Nas clínicas de reprodução assistida, os seguintes 
documentos e observações devem constar no prontu-
ário da paciente:
a) termo de consentimento livre e esclarecido assinado 
pelos pacientes e pela cedente temporária do útero, 
contemplando aspectos biopsicossociais e riscos envol-
vidos no ciclo gravídico-puerperal, bem como aspectos 
legais da filiação;
b) relatório médico atestando a adequação da saúde 
física e mental de todos os envolvidos;
c) termo de Compromisso entre o(s) paciente(s) e a 
cedente temporária do útero que receberá o embrião 
em seu útero, estabelecendo claramente a questão da 
filiação da criança;
d) compromisso, por parte do(s) paciente(s) contratante(s) 
de serviços de reprodução assistida, públicos ou pri-
vados, com tratamento e acompanhamento médico, 
inclusive por equipes multidisciplinares, se necessário, 
à mulher que ceder temporariamente o útero, até o 
puerpério;
e) compromisso do registro civil da criança pelos 
pacientes, devendo essa documentação ser providen-
ciada durante a gravidez; e
f) aprovação do(a) cônjuge ou companheiro(a), apre-
sentada por escrito, se a cedente temporária do útero 
for casada ou viver em união estável.

VIII - REPRODUÇÃO ASSISTIDA POST MORTEM

É permitida a reprodução assistida post mortem, desde 
que haja autorização específica para o uso do material 
biológico criopreservado em vida, de acordo com a 
legislação vigente.

IX- DISPOSIÇÃO FINAL

Casos de exceção não previstos nesta resolução de-
penderão da autorização do Conselho Regional de 
Medicina da jurisdição e, em grau recursai, do Conselho 
Federal de Medicina.

LEI Nº 14 .711,  
DE 30 DE OUTUBRO DE 2023 

(Excertos)

Dispõe sobre o aprimoramento das regras de garantia, a 
execução extrajudicial de créditos garantidos por hipoteca, 
a execução extrajudicial de garantia imobiliária em con-
curso de credores, o procedimento de busca e apreensão 
extrajudicial de bens móveis em caso de inadimplemento 
de contrato de alienação fiduciária, o resgate antecipado 
de Letra Financeira, a alíquota de imposto de renda sobre 
rendimentos no caso de fundos de investimento em par-
ticipações qualificados que envolvam titulares de cotas 
com residência ou domicílio no exterior e o procedimento 
de emissão de debêntures; altera as Leis nos 9.514, de 20 de 
novembro de 1997, 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Có-
digo Civil), 13.476, de 28 de agosto de 2017, 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973 (Lei de Registros Públicos), 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979, 13.105, de 16 de março de 2015 (Código 
de Processo Civil), 9.492, de 10 de setembro de 1997, 8.935, 

de 18 de novembro de 1994, 12.249, de 11 de junho de 2010, 
14.113, de 25 de dezembro de 2020, 11.312, de 27 de junho de 
2006, 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e 14.382, de 27 de 
junho de 2022, e o Decreto-Lei nº 911, de 1º de outubro de 
1969; e revoga dispositivos dos Decretos-Lei nos 70, de 21 de 
novembro de 1966, e 73, de 21 de novembro de 1966.

	` Marco legal das garantias

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu san-
ciono a seguinte Lei: 
(...)

CAPÍTULO III 
DA EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL DOS 

CRÉDITOS gARANTIDOS POR HIPOTECA

Art. 9º Os créditos garantidos por hipoteca poderão 
ser executados extrajudicialmente na forma prevista 
neste artigo. 
§ 1º Vencida e não paga a dívida hipotecária, no todo ou 
em parte, o devedor e, se for o caso, o terceiro hipotecante 
ou seus representantes legais ou procuradores regu-
larmente constituídos serão intimados pessoalmente, 
a requerimento do credor ou do seu cessionário, pelo 
oficial do registro de imóveis da situação do imóvel hipo-
tecado, para purgação da mora no prazo de 15 (quinze) 
dias, observado o disposto no art. 26 da Lei nº 9.514, de 
20 de novembro de 1997, no que couber. 
§ 2º A não purgação da mora no prazo estabelecido no 
§ 1º deste artigo autoriza o início do procedimento de 
excussão extrajudicial da garantia hipotecária por meio 
de leilão público, e o fato será previamente averbado na 
matrícula do imóvel, a partir do pedido formulado pelo 
credor, nos 15 (quinze) dias seguintes ao término do prazo 
estabelecido para a purgação da mora. 
§ 3º No prazo de 60 (sessenta) dias, contado da averbação 
de que trata o § 2º deste artigo, o credor promoverá leilão 
público do imóvel hipotecado, que poderá ser realizado 
por meio eletrônico. 
§ 4º Para fins do disposto no § 3º deste artigo, as datas, 
os horários e os locais dos leilões serão comunicados ao 
devedor e, se for o caso, ao terceiro hipotecante por meio 
de correspondência dirigida aos endereços constantes 
do contrato ou posteriormente fornecidos, inclusive ao 
endereço eletrônico. 
§ 5º Na hipótese de o lance oferecido no primeiro leilão 
público não ser igual ou superior ao valor do imóvel es-
tabelecido no contrato para fins de excussão ou ao valor 
de avaliação realizada pelo órgão público competente 
para cálculo do imposto sobre transmissão inter vivos, 
o que for maior, o segundo leilão será realizado nos 15 
(quinze) dias seguintes. 
§ 6º No segundo leilão, será aceito o maior lance ofereci-
do, desde que seja igual ou superior ao valor integral da 
dívida garantida pela hipoteca, das despesas, inclusive 
emolumentos cartorários, dos prêmios de seguro, dos 
encargos legais, inclusive tributos, e das contribuições 
condominiais, podendo, caso não haja lance que alcance 



ENUNCIADOS DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL – CJF Súmulas

SÚ
M

U
LA

S
96

3

ENUNCIADOS DO CONSELHO DA JUSTIÇA  
FEDERAL – CJF 

JORNADAS DE DIREITO CIVIL

I JORNADA DE DIREITO CIVIL 
7 – DIREITO DE FAMÍLIA E SUCESSÕES

97. Art. 25: No que tange à tutela especial da família, 
as regras do Código Civil que se referem apenas ao 
cônjuge devem ser estendidas à situação jurídica que 
envolve o companheiro, como, por exemplo, na hipótese 
de nomeação de curador dos bens do ausente (art. 25 
do Código Civil).
98. Art. 1.521, IV, do novo Código Civil: O inc. IV do art. 
1.521 do novo Código Civil deve ser interpretado à luz do 
Decreto-lei n. 3.200/41, no que se refere à possibilidade 
de casamento entre colaterais de 3º grau.
99. Art. 1.565, § 2º: O art. 1.565, § 2º, do Código Civil 
não é norma destinada apenas às pessoas casadas, mas 
também aos casais que vivem em companheirismo, nos 
termos do art. 226, caput, §§ 3º e 7º, da Constituição 
Federal de 1988, e não revogou o disposto na Lei n. 
9.263/96.
100. Art. 1.572: Na separação, recomenda-se apreciação 
objetiva de fatos que tornem evidente a impossibilidade 
da vida em comum.
101. Art. 1.583: Sem prejuízo dos deveres que compõem 
a esfera do poder familiar, a expressão “guarda de filhos”, 
à luz do art. 1.583, pode compreender tanto a guarda 
unilateral quanto a compartilhada, em atendimento ao 
princípio do melhor interesse da criança.
102. Art. 1.584: A expressão “melhores condições” no 
exercício da guarda, na hipótese do art. 1.584, significa 
atender ao melhor interesse da criança.
103. Art. 1.593: O Código Civil reconhece, no art. 1.593, 
outras espécies de parentesco civil além daquele decor-
rente da adoção, acolhendo, assim, a noção de que há 
também parentesco civil no vínculo parental provenien-
te quer das técnicas de reprodução assistida heteróloga 
relativamente ao pai (ou mãe) que não contribuiu com 
seu material fecundante, quer da paternidade socioafe-
tiva, fundada na posse do estado de filho.
104. Art. 1.597: No âmbito das técnicas de reprodução 
assistida envolvendo o emprego de material fecundante 
de terceiros, o pressuposto fático da relação sexual 
é substituído pela vontade (ou eventualmente pelo 
risco da situação jurídica matrimonial) juridicamente 
qualificada, gerando presunção absoluta ou relativa de 
paternidade no que tange ao marido da mãe da criança 
concebida, dependendo da manifestação expressa (ou 
implícita) da vontade no curso do casamento.
105. Art. 1.597: As expressões “fecundação artificial”, 
“concepção artificial” e “inseminação artificial” cons-
tantes, respectivamente, dos incs. III, IV e V do art. 1.597 

deverão ser interpretadas como “técnica de reprodução 
assistida”.
106. Art. 1.597, inc. III: Para que seja presumida a pa-
ternidade do marido falecido, será obrigatório que a 
mulher, ao se submeter a uma das técnicas de repro-
dução assistida com o material genético do falecido, 
esteja na condição de viúva, sendo obrigatória, ainda, 
a autorização escrita do marido para que se utilize seu 
material genético após sua morte.
107. Art. 1.597, IV: Finda a sociedade conjugal, na forma 
do art. 1.571, a regra do inc. IV somente poderá ser 
aplicada se houver autorização prévia, por escrito, 
dos ex-cônjuges para a utilização dos embriões ex-
cedentários, só podendo ser revogada até o início do 
procedimento de implantação desses embriões.
108. Art. 1.603: No fato jurídico do nascimento, men-
cionado no art. 1.603, compreende-se, à luz do dis-
posto no art. 1.593, a filiação consangüínea e também 
a socioafetiva.
109. Art. 1.605: A restrição da coisa julgada oriunda de 
demandas reputadas improcedentes por insuficiência 
de prova não deve prevalecer para inibir a busca da 
identidade genética pelo investigando.
110. Art. 1.621, § 2º: É inaplicável o § 2º do art. 1.621 do 
novo Código Civil às adoções realizadas com base no 
Estatuto da Criança e do Adolescente.
111. Art. 1.626: A adoção e a reprodução assistida he-
teróloga atribuem a condição de filho ao adotado e à 
criança resultante de técnica conceptiva heteróloga; 
porém, enquanto na adoção haverá o desligamento dos 
vínculos entre o adotado e seus parentes consangüí-
neos, na reprodução assistida heteróloga sequer será 
estabelecido o vínculo de parentesco entre a criança 
e o doador do material fecundante.
112. Art. 1.630: Em acordos celebrados antes do advento 
do novo Código, ainda que expressamente convencio-
nado que os alimentos cessarão com a maioridade, o juiz 
deve ouvir os interessados, apreciar as circunstâncias do 
caso concreto e obedecer ao princípio rebus sic stantibus.

113. Art. 1.639: É admissível a alteração do regime 
de bens entre os cônjuges, quando então o pedido, 
devidamente motivado e assinado por ambos os côn-
juges, será objeto de autorização judicial, com ressalva 
dos direitos de terceiros, inclusive dos entes públicos, 
após perquirição de inexistência de dívida de qualquer 
natureza, exigida ampla publicidade.
114. Art. 1.647: O aval não pode ser anulado por falta 
de vênia conjugal, de modo que o inc. III do art. 1.647 
apenas caracteriza a inoponibilidade do título ao côn-
juge que não assentiu.
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I JORNADA DE  PREVENÇÃO E SOLUÇÃO 
EXTRAJUDICIAL DE LITÍgIOS

OUTRAS FORMAS DE SOLUÇÃO DE 
CONFLITOS

55. O Poder Judiciário e a sociedade civil deverão fo-
mentar a adoção da advocacia colaborativa como prática 
pública de resolução de conflitos na área do direito 
de família, de modo a que os advogados das partes 
busquem sempre a atuação conjunta voltada para 
encontrar um ajuste viável, criativo e que beneficie a 
todos os envolvidos.

77. Havendo registro ou expressa autorização do juízo 
sucessório competente, nos autos do procedimento de 
abertura e cumprimento de testamento, sendo todos os 
interessados capazes e concordes, o inventário e partilha 
poderão ser feitos por escritura pública, mediante 
acordo dos interessados, como forma de pôr fim ao 
procedimento judicial.

78. Recomenda-se aos juízes das varas de família dos 
tribunais onde já tenham sido implantadas as oficinas 
de parentalidade que as partes sejam convidadas a 
participar das referidas oficinas, antes da citação nos 
processos de guarda, visitação e alienação parental, 
como forma de fomentar o diálogo e prevenir litígios.

79. O Judiciário estimulará o planejamento sucessório, 
com ações na área de comunicação que esclareçam os 
benefícios da autonomia privada, com o fim de prevenir 
litígios e desestimular a via judiciária.

II JORNADA DE  PREVENÇÃO E SOLUÇÃO 
EXTRAJUDICIAL DE LITÍgIOS

ARBITRAgEM

96. É válida a inserção da cláusula compromissória 
em pacto antenupcial e em contrato de união estável.

105. É possível a inserção da cláusula compromissória 
em acordo submetido à homologação judicial.

DESJUDICIALIZAÇÃO

120. Art. 1.565, § 1º, e 1.571, § 2º, CC: são admissíveis a 
retomada do nome de solteiro e a inclusão do sobre-
nome do cônjuge de quem não o fez quando casou, a 
qualquer tempo, na constância da sociedade conjugal, 
por requerimento ao Registro Civil das Pessoas Naturais, 
independentemente de autorização judicial

121. A manifestação do Ministério Público, nos autos 
do Procedimento Extrajudicial de Reconhecimento 
da Parentalidade Socioafetiva, é obrigatória quando a 
pessoa reconhecida contar com menos de 18 anos de 
idade na data do reconhecimento, ficando dispensada 
quando se tratar de pessoa reconhecida maior e capaz.

122. O direito à inclusão de sobrenome em virtude do 
reconhecimento de filiação se estende aos descenden-
tes e cônjuge da pessoa reconhecida, faculdade a ser 
exercida por mero requerimento perante o Oficial de 
Registro Civil das Pessoas Naturais, independentemente 
de decisão judicial.

124. É direito dos genitores o registro do natimorto 
com inclusão de nome e demais elementos de registro, 
independentemente de ordem judicial, sempre que 
optarem por seu sepultamento, nas hipóteses em que 
tal providência não for obrigatória.

127. É admissível o requerimento, pelo(a) interessado(a), 
ao Registro Civil de Pessoas Naturais para retorno ao 
nome de solteiro(a), após decretado o divórcio (art. 
29, §1º, alínea f, Lei n. 6.015/1973), dispensando-se a 
intervenção judicial.

128. É admissível a formalização de união estável por 
meio do registro, no livro E do Registro Civil de Pessoas 
Naturais, de instrumento particular que preencha os 
requisitos do art. 1.723 do CC/2002.

139. Na hipótese prevista no art. 1.523, inciso II do 
Código Civil, não será imposto o regime de separação 
obrigatória de bens ao novo casamento da mulher 
grávida quando os contraentes firmarem declaração 
de que são pais do nascituro, independentemente de 
autorização judicial.

MEDIAÇÃO

167. A mediação é instrumento extrajudicial adequado 
de planejamento sucessório, com aplicação preventiva 
aos conflitos entre herdeiros, sobre conteúdos patrimo-
niais e extrapatrimoniais.

183. Nas ações de inventário envolvendo partilha de 
bens que compõem o espólio, instruído o processo; 
identificados o patrimônio; os herdeiros e os pontos 
controversos; o juiz, respeitada a autonomia das partes, 
poderá encaminhá-las para a mediação.

205. A mediação deve ser incentivada como método 
adequado para resolução de conflitos familiares envol-
vendo pessoa idosa, principalmente quando se tratar 
de controvérsias a respeito de cuidados ou nomeação 
de curador.
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